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APRESENTAÇÃO 
O Brasil é um país onde as desigualdades sociais são bem acentuadas. Se 
voltarmos a história veremos um descaso quase completo quanto a questão social. 
Ao longo das décadas de 20 e 30, os governantes e setores dominantes 
começaram admitir que a questão social poderia deixar de ser considerada um problema 
de polícia e começar a ser tratada como um problema político. Todavia a questão social 
ainda continua, por alguns govemantes, sendo vista como caso de polícia e não como 
conseqüência da desigualdade social existente no pais. Essa desigualdade é decorrente do 
modelo político-econômico-social adotado no Brasil, ou seja, fundamentado em um 
capitalismo excludente e empobrecedor. Constata-se que um significativo segmento da 
população brasileira encontra como forma de resolver este problema um caminho 
gerador de violência, prostituição, tráfico, atingindo ou estendendo-se a toda a sociedade 
civil. Entretanto um outro segmento busca a sobrevivência no mercado também informal, 
de uma maneira digna. 
Somente no Brasil, existem 30 milhões de brasileiros produzindo mais de 200 
bilhões de dólares por ano na economia informal (VEJA, 1995, p. 90). ' 
O presente trabalho terá como pano de fimdo teórico questões relacionadas 
com o mundo informal do trabalho, ou seja, o setor informal da economia. Tendo em 
vista já existirem elaborações teóricas a respeito do mesmo, aqui serão expostas algumas 
concepções que nos possibilitarão reflexões e proposições relacionadas ao tema. 
i No primeiro capítulo desta monografia, apresentaremos a contextualização 
do projeto Centro de Profissionalização Popular - CPP. 
Para obtenção e análise dos dados foi necessário utilizarmos a entrevista 
como principal instrumento. Foram realizadas doze (12) entrevistas com perguntas semi-
estruturadas (ver anexo 1). Sete (7) delas foram com representantes de entidades 
conveniadas com o projeto CPP são elas: Serviço Nacional da Indústria, Escola Técnica 
Federal de Santa Catarina, Fundação da Escola Técnica de Santa Catarina, Serviço 
Social do Comércio, Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade para o 
Desenvolvimento de Santa Catarina, Prefeitura Municipal de Florianópolis e Secretaria 
de Estado da Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Comunitário - Sistema 
Nacional de Emprego/SC. Os dados levantados foram relevantes para entendermos as 
“relações interinstitucionais” item desse capítulo. Outra entrevista foi realizada com o 
professor Norberto Suhnel, Assessor para políticas interinstitucionais da UFSC, para 
entendermos todo o processo que iniciou em 1982 com a formação de uma Comissão 
Especial sobre Desemprego na Assembléia Legislativa a qual deu início às discussões que 
possibilitaram realizar encaminhamentos para tornar possível, a partir do ano de 1991, o 
projeto UCPP, atualmente denominado CPP. Foi entrevistada também a Assistente 
Social Simone Matos Machado representante suplente da UFSC no Convênio, vinculada 
ao Núcleo de Estudos em Serviço Social e Organização Popular do Departamento de 
Serviço Social. O objetivo dessa entrevista foi entender a participação da Universidade 
Federal de Santa Catarina no Convênio, mais precisamente a participação do Serviço 
Social representado pelo Núcleo de Estudos já citado. Entrevistamos também os Srs. 
Flávio R. L. Magajewski, presidente do Conselho Deliberativo do projeto CPP e o 
diretor técnico do SEBRAE-SC, Paulo Ferreira, para entendermos os motivos que 
levaram o SEBRAE a não permanecer no referido projeto. Entrevistou-se também o 
presidente do COMOSG - Conselho de Moradores do Saco Grande, na época da 
implantação do UCPP, atual CPP, no bairro, o Sr. Otacílio Costa. Nossa intenção 
era saber como se deu o surgimento deste projeto no Saco Grande II.
No segundo capítulo tratamos sobre as concepções do mercado informal, do 
surgimento do CPP no bairro e em seguida prosseguimos relatando nossa prática de 
estágio, centralizando o papel desempenhado pelo Serviço Social nesse projeto. Tendo 
em vista que o projeto em foco está diretamente ligado à questão social, percebemos que 
a inserção do Serviço Social nesse projeto e projetos semelhantes, é de relevância, pois é 
uma conquista política que vai além do mero assistencialismo. A posição dos 
profissionais da área social deve ser de compromisso social, de construção de um projeto 
civilizatório, onde a questão social deixe de ser compreendida apenas como 
assistencialismo e sim como um direito político. 
V 
O presente trabalho é fruto das reflexões e ações realizadas no decorrer do 
estágio curricular de Serviço Social, desenvolvido no Núcleo de Estudos em Serviço 
Social e Organização Popular, vinculado ao Departamento de Serviço Social da 
Universidade Federal de Santa Catarina, no período de março de 1994 a julho de 1995. 
O espaço deste estágio se configurou em três (3) momentos: 
Primeiro com a equipe interdisciplinar da UFSC que atuava na ocasião junto 
ao projeto CPP. Essa equipe era composta por professores do Departamento de Ciências 
Econômicas e estagiários de Economia, estagiárias de Serviço Social, Assistente Social e 
representante da Administração Central da UFSC. Nesses encontros estudados 
embasamentos teóricos que nos possibilitaram compreender a realidade do projeto CPP e 
das comunidades periféricas nas quais o mesmo estava instalado. 
Um outro momento era no acompanhamento das reuniões do Conselho 
Deliberativo do projeto, nas quais eram discutidas e deliberadas ações políticas referentes 
ao mesmo. Também havia acompanhamentos das reuniões técnicas onde se discutiam 
os assuntos operacionais do referido projeto.
~ Por fim a nossa atuaçao deu-se na comunidade do Saco Grande II, onde 
estava instalada uma das Unidades do CPP. A aproximação entre estagiários e a 
comunidade foi via Associação de Moradores onde iniciamos todo um trabalho de 
apresentação do projeto. Os desafios e significados dessa atuação serão melhor 
detalhados, no segundo capítulo desta monografia. 
Desejo que o presente trabalho venha contribuir nas reflexões sobre a
~ questão social e dê inspiraçao para buscarmos altemativas para uma melhor qualidade de 
vida aos que se encontram desempregados ou sub-empregados e àqueles que não serão 
mais incluídos nos vários processos de trabalho, por causa da tecnologia ultra-avançada. 
Sabemos que projetos como CPP não vão erradicar com a pobreza, no 
entanto poderão demarcar a possibilidade de um fazer diferente, no cotidiano do mundo 
do trabalho dos sujeitos excluídos pelo atual desenvolvimento tecnológico/econômico e 
político.
cA1›íTULo 1 - coNTExTUAL1zAÇÃo no PROJETO CPP 
1.1 HISTÓRICO no 1›Ro.rETo 
_ 
Abordaremos nesse primeiro capítulo a contextualização do projeto CPP - 
Centro de Profissionalização Popular. Essa contextualização se faz necessária para 
compreendermos melhor a dinâmica do atual projeto, do seu processo histórico até sua 
última versão. 
Para tanto, utilizamos como instrumento de investigação a entrevista. Foram 
entrevistados todos os representantes que compõem atualmente o Conselho Deliberativo 
do CPP, bem como pessoas que acompanharam todo o processo que mais tarde 
desencadeou no atual projeto. . 
Como sabemos, a problemática do êxodo rural vem se agravando a cada 
ano, e conseqüentemente acarretando sérios problemas sociais nos grandes centros 
urbanos. Santa Catarina, um dos Estados do Brasil, com maior número de minifiindios, 
também enfrenta, na atual conjuntura, sérios problemas devido ao aumento do latifúndio 
e a conseqüente expulsão do homem do campo. 
“A migração para Florianópolis é intensa. Há cerca de vinte anos (1970), 
apenas vinte e dois por cento (22%) da população do Município era constituído de 
migrantes. Hoje, eles já constituem a maioria. Cerca de oitenta e cinco por cento 
(85%) da migração é formadaipor desempregados e extremamente carentes. Chegam a 
nossa cidade, a cada ano, mais de sete mil (7.000) migrantes. Fora do seu local de 
origem e sem as mínimas condições de sobrevivência resta-lhes a altemativa de ocupar 
um dos bolsões de miséria da capital”“). 
1. Atualmente em Florianópolis existem 46 áreas periféricas. Dados obtidos pela Assessoria de 




Os migrantes se deslocam para o município na perspectiva de uma melhor 
qualidade de vida, atraídos pelo fato de Florianópolis ser uma cidade turística, ou seja, 
“Florianópolis vale a pena”(2). Resta questionar para quem vale a pena. 
A questão do êxodo rural é um problema enfrentado não só por Santa 
Catarina, e sim por todo o Brasil. Essa situação é conseqüência da própria política 
concentradora de renda adotada no país, ou seja, da discrepância existente entre os 
indicadores econômicos e os indicadores sociais (IANNI, 1991, p.4). 1 
Esse conglomerado de pessoas nas cidades vai desembocar em um grande 
contingente de desempregados ou sub-empregados. O mapa de mercado do Brasil 
(IBGE, 1994), informa que em Santa Catarina existem aproximadamente 656 mil sub- 
empregados.
_ 
Segundo declarações concedidas em entrevista, pelo professor Norberto 
Sulmelm, o atual projeto de Profissionalização Popular - CPP é a última versão de um 
processo social que iniciou em 1982, na Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina. Naquela ocasião o legislativo catarinense estava preocupado com a onda de 
desemprego que assolava o país e que se iniciava em Santa Catarina. O então presidente 
da Assembléia Legislativa por sugestão do Deputado Marcondes Marchetti criou uma 
Comissão Especial sobre Desemprego. 
Esta Comissão, de natureza supra partidária, incluía todos os partidos 
políticos com representação na Assembléia Legislativa. Participaram da Comissão 
Deputados Estaduais do PMDB, PDS e PFL, sendo presidida pelo Deputado 
2. Slogan criado pela Protur e adotado por Esperidião Amim na campanha para prefeito em 1988. 
3. Assessor Politico para relações interinstitucionais da UFSC. Gestão 1991 à 1995 - atualmente chefe 
do Departamento de Física.
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Estadual Marcondes Marchetti e tendo o Deputado Estadual Coelho Neto como 
secretário geral. 
Essa Comissão Especial buscou na Universidade Federal de Santa Catarina 
dois Assessores, os Srs. Norberto Suhnel e Ricardo Hoflinann para auxiliá-la na busca e 
encaminhamentos de propostas ideológicas capazes de combater o desemprego ou 
subemprego e, principalmente, gerar novas _›o_po1Íunidadesí_de traballigírgçgo. 
Com relação a uma nova proposta para criação de trabalho e emprego, foi /____.__. - - E 
exaustivamente discutida nessa Comissão, a necessidade de buscar-se novos caminhos 
para o desenvolvimento econômico. ' 
Esses novos caminhos apontavam na direção da participação dos 
componentes do sistema produtivo; basicamente empresários, trabalhadores, 
profissionais liberais, trabalhadores autônomos e desempregados, na tentativa de reuni- 
los em cada região, município, bairro para proporem alternativas econômicas que 
gerassem trabalho e emprego. A Comissão tinha como objetivo político a mudança do 
poder de planejamento econômico do município, dobairro ou do próprio Estado. 
Para assessorar as deliberações desse Conselho, formado pelos segmentos 
que compõem o sistema produtivo, havia a necessidade de um suporte informacional que 
deveria fundamentalmente basear-se em dois tipos de informações: A primeira, sobre o 
potencial produtivo da população, e a segunda, sobre o potencial de consumo dessa 
população. Esses dois universos de informações tinham como célula de análise inicial o 
próprio município de onde deveriam partir as preocupações relativas à questão do 
emprego e trabalho do cidadão. -~
A 
O suporte de informações básicas para a tomada de decisão do Conselho, 
decisório da economia municipal, deveria ser constituído a partir de informações de
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escolas profissionalizantes do 2° grau, Universidades, UFSC e UDESC pelos Institutos 
de Pesquisas Sócio-Econômico, pela Secretaria de Estado da Habitação, Saneamento e 
Desenvolvimento Comunitário - Sistema Nacional de Emprego/SC e por todos 
mecanismos Públicos e Privados existentes no Estado de Santa Catarina, que de certa 
maneira detinham informações sobre a economia, sobre o potencial de produção e o 
potencial de consumo do município. 
As duas variáveis, o potencial produtivo e potencial de consumo da 
população, deveriam ser trabalhadas no sentido de produzir o máximo de autonomia 
produtiva no próprio município. Tudo foi trabalhado teoricamente e discutido pela 
Comissão. Houve inúmeras reuniões com setores patronais: Sindicato dos 
Trabalhadores, Federação dos Trabalhadores; com Entidades Comunitárias: Associações 
de Moradores e Conselhos Comunitários, para debaterem essas propostas. 
A Comissão era constituída pelo poder legislativo, não tinha poder 
executivo, contudo tinha poder de mobilização em torno de uma idéia. Foi este poder de 
mobilização que gerou o processo cuja última manifestação é o projeto CPP. 
Fizeram parte da Comissão todos os prefeitos subseqüentes à primeira 
eleição no município após o golpe militar de 64, ou seja, Edison Andrino e Bulcão 
Viana. O atual prefeito Sérgio Grando (na época vereador de Florianópolis), participou 
de algumas reuniões a nível municipal. 
Foi esse poder de articulação e mobilização política em torno da idéia que 
trouxe resultados, alguns dos quais, muito importantes e muitos ainda por acontecer. 
Podemos citar como exemplo, por volta de 1984 e 1985, a criação do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico de Santo Antônio de Lisboa, formado pela própria 
comunidade.
1 I
' Este Conselho preocupou-se com o estudo da economia local. Verificou que 
ali, o principal problema era a utilização de uma rica mão de obra, que era o pescador 
artesanal, numa nova atividade empreendedora e, naturalmente, essa nova atividade, 
deveria ter uma relação com o mar. 
Do esforço de articulação dessa comunidade brotou um empreendimento 
local associado à cultura da Ostra e Mexilhão. O processo do cultivo de Ostra e 
Mexilhão começou, em 1984, a dar seus primeiros passos através de um esforço de 
articulação política dos Srs. Altino e Queiroz, que mobilizaram as pessoas da 
comunidade para discutirem o tema “O que fazer com a fiitura mão de obra desocupada 
do pescador artesanal”. Claro que, de 1984, uma idéia, para hoje 1995, um fato 
consumado, houve muita luta, muito esforço de todos os lados, na concietização dessa 
idéia. 
A idéia se concretizou dentro de um princípio básico entre quem detém a 
força de trabalho, que é o pescador artesanal, e quem poderia possibilitar as reflexões 
sobre como utilizar o conhecimento profissional desse pescador. `O Conselho de 
Desenvolvimento Econômico de Santo Antônio de Lisboa buscou altemativas 
econômicas para sua comunidade, principahnente para comunidade de pescadores 
artesanais e viu que, a grande possibilidade estava em empreendimentos ligados ao mar. 
Percebendo que o empreendimento seria viável, buscou assessoramento na 
Universidade Federal de Santa Catarina que até hoje atua junto a esta comunidade de 
pescadores com um laboratório de produção de sementes de ostra, estendendo-se não só 
à comunidade, como com comercialização para toda região da Grande Florianópolis. Já 
existe um consórcio estabelecido em Santo Antônio de Lisboa entre pescadores e a
1
~ UFSC cujo fruto principal é a criação de Ostra e Mexilhao em cativeiro. Esse processo
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teve início em 1984, através do esforço. da Comissão Especial sobre Desemprego. O que 
ontem a princípio era apenas uma idéia, tomou-se um empreendimento consolidado e 
para aqueles que acreditavam que as idéias da Comissão fossem utópicas, o atual 
conglomerado produtivo de Santo Antônio, ligado a ostrocultura e mariscultura, mostra 
que, a utopia de ontem, hoje é uma realidade. 
Esta Comissão manteve seus trabalhos durante a gestão legislativa (1981- 
1984), dos Deputados Estaduais já citados. 
Em 1984, houve disputa eleitoral para Prefeitura Municipal de Florianópolis, 
sendo eleito o Deputado Estadual Edison Andrino. Durante a gestão deste, a partir de 
março de 1985, a micro-empresária Ninita Muniz, através da Assessoria de 
Desenvolvimento Econômico de Florianópolis, iniciou um processo de profissionalização 
com cursos de Costura Industrial, na PMF. Em 1987 foi inaugurado o Centro de 
Formação Profissional da Divisão de Desenvolvimento Social do Menor da Secretaria 
Municipal de Saúde e Desenvolvimento Social. Através de convênio com o SENAI, a 
PMF promovia cursos profissionalizantes para pessoas carentes do município. Essa 
iniciativa retomou a proposta da Comissão Especial de Desemprego. 
Com novas eleições para prefeito da capital, a vitória ficou com Esperidião 
Amim, tendo como vice Bulcão Viana. Com a candidatura de Amim para o senado, logo 
após sua vitória na prefeitura, seu vice assume a maior parte de seu mandato como 
prefeito. Dando continuidade ao processo iniciado sobre o curso de Costura Industrial, 
Bulcão Viana preocupou-se em levar o referido curso, para os locais, onde encontravam- 
se as pessoas carecidas de qualificação profissional. Sua preocupação consistia também, 
além da profissionalização e colocação de mão-de-obra no mercado, em capacitar essas 
pessoas para montarem seus empreendimentos.
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No ano de 1991, a Assessoria de Desenvolvimento Econômico da Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, através do Sr. Ricardo Hoffmann, desenvolveu um projeto 
chamado Unidade Comunitária de Produção e Profissionalização - UCPP. A primeira 
unidade foi inaugurada na comunidade Jardim Ilha Continente. Conforme interesse da 
comunidade Saco Grande II, foi construída uma unidade - UCPP, nessa comunidade no 
ano de 1992, tendo iniciado a primeira turma em outubro de 1993. Na comunidade de 
Chico Mendes foi construído um UCPP, que não chegou a funcionar, sendo 
transformado em creche em 1993, conforme solicitação da comunidade. No ano de 
1993, funcionou um CPP na Tfindade, junto à Secretaria da Saúde e Desenvolvimento 
Social, que foi desativado em 1994, por não estar localizado em local carente. 
Esse projeto UCPP foi instalado de forma verticalizada, isto é, causando
z 
desconfortos entre a população e a prefeitura, por não possibilitar avparticipação dos 
sujeitos no processo de definição dos cursos oferecidos. Vejamos o que pensa a esse 
respeito uma moradora da comunidade Jardim Ilha Continente: “O projeto está muito 
distante da comunidade, nem perguntaram para a comunidade se era o curso de 
Costura Industrial que ela queria ” (relatório de reunião datado em 14/05/94). 
Apesar desse desconforto, o então prefeito Sr. Bulcão Viana manteve a 
proposta teórica de origem da Comissão Especial sobre Desemprego, que era de tentar 
estimular a organização produtiva de cada comunidade e sua profissionalização. 
Com a vitória de Sérgio Grando, a proposta da Comissão retoma seu eixo 
principal, ou seja, a necessidade de profissionalizar as áreas carentes, agora com a 
inclusão da participação popular. 
Cabe ressaltar que na sua administração a partir de março de 1993, algumas 
das atividades da Assessoria do Desenvolvimento Econômico passaram para a Secretaria
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ú 
de Saúde e Desenvolvimento Social, pois a função da mesma era assessorar e não 
executar. 
No dia 16 de julho de 1993, sob a responsabilidade da Secretaria da 
Saúde e Desenvolvimento Social, através do Convênio n° 020/93, o projeto foi 
denominado de Centro de Profissionalização Popular - CPP. 
Em fimção. dos equipamentos já adquiridos nas gestões anteriores, foi dado 
continuidade ao curso de Costura Industrial. 
Tendo em vista que, os dois prefeitos Edison Andrino e Bulcão Viana 
fizeram parte da Comissão Especial de Desemprego durante seus mandatos de 
Deputados Estaduais, cada um, segundo sua ótica, deu continuidade ao processo de 
profissionalização iniciado pela Comissão, haja vista que, a mesma não tinha o poder de 
executar e sim de mobilizar as discussões em tomo das questões referentes ao mundo do 
trabalho. 
Uma das características que permeia o projeto desde a sua primeira versão é 
o seu aspecto supra partidário, ou seja, o projeto passa pela terceira gestão diferente na 
Prefeitura Municipal de Florianópolis, no entanto, o mesmo vem sendo refletido e 
aperfeiçoado a cada mandato. 
Normahnente, o que se percebe nos projetos de caráter político é a sua 
extinção logo após o término de mandato de seus autores. Contudo, esse processo 
iniciado em 1982, vem mostrando a necessidade de pensarmos a questão do trabalho 
enquanto um direito de todos, buscando altemativas de geração de renda para as 
famílias menos favorecidas, que se encontram sub-empregadas ou totalmente fora do 
mercado de traballio. 
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A preocupação de organizar as questões referentes a profissionalização 
popular e tentar encontrar altemativas de geração de renda, para que haja realmente 
mudança econômica na vida dessas pessoas, deve ser independente de partidos políticos. 
A preocupação e o compromisso com essa questão, tão relevante na atua] conjuntura 
sócio-econômica e política, devem partir do setor público competente, da iniciativa 
privada e de setores organizados da sociedade civil. 
A última versão do processo que iniciou com a formação da Comissão 
Especial sobre Desemprego é o atual projeto CPP, o qual abordaremos no próximo item 
deste capitulo. ' 
1.2 o QUE É o PROJETO 
O projeto CPP “é um programa de profissionalização popular a ser 
executado em comunidades de baixa renda do município de Florianópolis, instalado em 
prédios já existentes ou construídos para esse fim, articulando recursos humanos e 
materiais com entidades conveniadas e da própria comunidade, objetivando a formação 
profissional e geração de renda a indivíduos maiores de 14 anos, conforme Convênio 
014/94” (projeto CPP, set. 1995, p. 4). -` 
O projeto não se propõe apenas em formar os profissionais, mas também de 
estar encaminhando-os ao mercado de trabalho ou estimulando-os na formação de 
empreendimentos coletivos e/ou individuais. Essa característica distingue o referido 
projeto dos demais programas profissionalizantes convencionais.
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Atualmente o CPP está instalado nas comunidades do Saco Grande H e 
Jardim Ilha Continente. O curso oferecido ainda é de Costura Industrial. No entanto, há 
perspectiva de oferecer novos cursos. 
O_ projeto é composto por dois Conselhos, o Deliberativo e o Local. O 
Conselho Deliberativo é a instância política e deliberativa do projeto. É composta por 
membros de sete instituições que assinaram o Convênio n° 014/94, para que em parceria 
com a Prefeitura Municipal o viabilizassem. O mesmo atualmente, se reúne a cada mês 
para tratar de assuntos relacionados com o projeto, sendo presidido pelo Secretário 
Municipal da Saúde e do Desenvolvimento Social Sr. Flávio R. L. Magajewski. A 
coordenação geral do projeto é exercida por um profissional indicado pelo Conselho 
Deliberativo. No ,momento vem sendo desempenhada pela Assistente Social Alcione 
Desireé de Castro, representante da PMF. Além dos encontros mensais com o referido 
Conselho, acontecem também reuniões com a equipe técnica para tratar de 
assuntos operacionais.
H 
' O Conselho Local representa a comunidade onde está instalado unidade 
CPP, é composto pelas lideranças comunitárias existentes no bairro e participa das 
reuniões do Conselho Deliberativo através de um representante que o próprio Conselho 
Local elege. É importante ressaltar, que essa inclusão da participação da comunidade 
através deste Conselho já constava do Regimento Intemo do projeto CPP, sendo 
também incluído no documento do projeto elaborado em setembro de 1995. 
A operacionalização dos cursos dá-se através do ENSINO e do ESTÁGIO. 
No primeiro, os alunos são estimulados a desenvolver sua criatividade 
através de conteúdos voltados para a profissionalização. 
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I
No segundo o objetivo é vivenciar situações que pennitam ao aluno 
exercitarem os conhecimentos adquiridos na etapa anterior, seja como empregado ou 
empreendedor. 
Deste estágio faz parte o Grupo de Produção composto por alunas que 
concluíram o curso no CPP e desejaram permanecer vinculadas, integrando-se ao 
mesmo. 
Este Grupo pode utilizar as máquinas de costura industrial no período da 
manhã e comercializar seus produtos em um box cedido pela Associação 
Florianopolitana de Voluntários - AFLOV, no Camelódromo. Acontece que, com o 
passar dos anos o número das integrantes aumentou. Atualmente são 14 mulheres, 
conseqüentemente os problemas começaram a aparecer, pois o espaço cedido pela 
AFLOV não é suficiente para todas as mulheres, criando assim vários conflitos entre 
elas, principalmente a competitividade, que pode ser resultado da maneira como o 
projeto até certo tempo foi conduzido. Essa é uma das falhas da segunda etapa que se 
refere à produção. 
Durante estas duas etapas são ministrados também conteúdos de 
Nivelamento e Educação Complementar. O Nivelamento refere-se a conteúdos 
necessários para que os alunos tenham condições de acompanhar a etapa do ENSINO. 
Educação Complementar são informações repassadas aos alunos ligadas ao curso 
oferecido, ou sobre determinados temas tais como: relações humanas, noções de saúde, 
CÍC. 
Esses dois momentos são importantes para os usuários do projeto, tendo em 
vista que a clientela atendida pelo CPP são segmento da população que tiveram e ainda 
2'
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tem, dificuldades de acesso à educação formal e também possuem uma baixa renda per 
capita (dois Sm). 
O significado desse projeto aqui apresentado e seus resultados, até então 
conquistados, serão analisados (reflexivamente) no decorrer desta monografia. 
1.3 RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
Um outro aspecto do projeto em questão é o seu caráter institucional. Essa 
característica foi formalizada através de um Convênio celebrado em 16 de julho de 1993, 
entre a Prefeitura Municipal de Florianópolis e mais oito (8) entidades: 
- Serviço Nacional da Indústria (SENAI), 
- Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (SEBRAE), 
- Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
- Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
(UDESC); 
- Secretaria de Estado da Habitação, Saneamento e Desenvolvimento 
Comunitário - Sistema Nacional de Emprego/SC (SHD-SINE); 
- Escola Técnica Federal de Santa Catarina (ETF-SC); 
- Fundação do Ensino Técnico de Santa Catarina (FETESC) 
- Serviço Social do Comércio (SESC). 
O conjunto de representantes destas entidades conveniadas formam o seu 
Conselho Deliberativo como ja foi citado anteriormente. 
Este Convênio vigorou durante um ano, sido renovado em O9 de agosto de 
1994. Face as suas necessidades alterou seu prazo de vigência de um para dois anos.
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Com o término do Convênio anterior, o SEBRAE se retira do Convênio permanecendo 
as demais entidades, e a ETF-SC e FETESC passam a ser uma única entidade no 
Convênio. 
Cabe ressaltar que o SEBRAE teve uma participação efetiva na assessoria do 
projeto, sendo até coordenador do mesmo. 
Em entrevista, o Sr. Flávio Magajewski, presidente do Conselho Deliberativo 
do projeto CPP, declarou que o motivo principal do SEBRAE ter participado do 
Convênio CPP teria sido uma dívida muito grande, em impostos, contraída por esta 
entidade com a PMF com processo tramitando na Justiça. 
Em função dessa dívida foi feito um acordo entre o SEBRAE e a 
administração municipal anterior a de 1993, ficando acertado que o mesmo participaria 
do Convênio CPP, cedendo profissionais para trabalharem no projeto. O trabalho 
realizado por esses profissionais geraria um crédito junto PMF, _e conseqüentemente um 
abatimento no valor da dívida. 
Posteriormente o SEBRAE ganhou na Justiça a pendência tributária que 
tinha com a prefeitura acabando assim sua dívida, e com ela, o interesse em continuar no 
projeto.
' 
Justificando seu afastamento do projeto, o SEBRAE apresentou algumas 
questões técnicas, após avaliação feita com base no período em que atuou. Segundo elas, 
a proposta do projeto estava restrita ao setor de formação de mão-de-obra' na área de 
confecção e esta mão-de-obra era de baixo nível educacional e baixo poder aquisitivo, 
não garantindo aos usuários preparados pelo CPP, a sua colocação no mercado de 
trabalho. Sendo esses os principais motivos que desestimularam a continuidade do 
SEBRAE no projeto.
20
Mesmo havendo manifestação de interesse por parte da Prefeitura Municipal 
de Florianópolis para que o SEBRAE permanecesse no Convênio, o mesmo não 
renovou, pelos motivos acima mencionados. 
Serão descritas a seguir as atribuições que cabem a cada entidade no 
Convênio, e posteriormente serão analisadas. É importante salientar que estas atribuições 
estão previstas no Convênio n° 014/94, sendo assim as mesmas foram construídas a 
partir da experiência do primeiro Convênio. Cabe mencionar que as funções de 
responsabilidade do SEBRAE foram divididas entre as demais entidades. 
“DAS OBRIGAÇÕES DA P.M.F. 
Caberá a P.M.F.: 
1. Incluir no orçamento osurecursos necessários a implantação e manutenção 
do programa, objeto deste Convênio. 
2. Alocar pessoal técnico necessário para exercer as funções nos CPP 
previstas no projeto anexo. 
3. Garantir o custeio da manutenção de máquinas, equipamentos e 
instalações fisicas, a guarda do patrimônio e despesas administrativas (telefone, água, 
luz, gás, material de limpeza e expediente) dos CPP. 
4. Fornecer material de consumo necessários ao aprendizado do ENSINO I. 
5. Celebrar a assinatura do Convênio, de preferência único, com as entidades 
identificadas. 
6. Estimular a participação das organizações locais, para a criação e 
funcionamento do Conselho Local, nas comunidades onde estão localizados os CPP, 
articulado com outras entidades com essa atribuição. 
7. Propor ao Conselho Deliberativo, embasado em critério técnicos, as
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comunidades de baixa renda, nas quais deverão ser implantados os CPP. 
8. Articular-se com entidades necessárias, para recrutar os candidatos aos 
cursos oferecidos nos CPP. 
9. Conveniar com a comunidade, visando otimizar os equipamentos 
comunitários existentes. 
10. Participar da Educação Complementar, juntamente com as entidades 
conveniadas, conforme o projeto em anexo. 
11. Encaminhar e acompanhar o atendimento à demanda de produto/serviço, 
conforme estabelecido nos projetos específicos.
C 
. 12. Articular com outras entidades o acompanhamento e avaliação dos 
resultados no projeto CPP, garantindo a efetividade do seu objeto. 
13. Acompanhar o Estágio II, juntamente com outras entidades conveniadas. 
14. Viabilizar a compra de matéria-prima do Estágio II, e as vendas de 
produtos acabados/serviços comunitários, através da organização e participação em 
centrais, cooperativas, e ou eventos ou feiras. 
15. Acompanhar, por prazo determinado, as unidades produtivas derivadas 
do Estágio II. 
16. Encaminhar egressos formais para cadastro de compras governamentais. 
DAS OBRIGAÇÕES Do SENAI-sc 
Caberá ao SENAI-SC:
V 
1. Articular-se com as entidades conveniadas necessárias para recrutar e 
selecionar os candidatos interessados, e que atendam aos requisitos previstos nos 
programas de profissionalização popular;
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2. Ministrar ensino profissionalizante para operações industriais e de serviços 
(Ensino I e II) dentro dos padrões de qualidade do SENAI e de conteúdos específicos 
relativos à Educação Complementar, conforme projeto anexo; 
3. Acompanhar e supervisionar os programas desenvolvidos nos CPP, com a 
metodologia do SENAI; 
4. Incorporar os conteúdos atinentes às noções básicas de mecânica de 
máquinas e equipamentos ao Programa de Ensino I; 
5. Fornecer o material didático necessário ao aprendizado do Ensino I e II; 
6. Adequar o ensino profissionalizante às necessidades dos Estágios para 
atendimento à demanda de produtos/serviços de interesse das entidades conveniadas e 
empresas cadastradas; 
7. Fornecer através do seu quadro de pessoal, horas/atividades serviços 
técnicos e de apoio; 
8. Fornecer mão-de-obra para manutenção elétrica dos CPP; 
9. Encaminhar os treinandos aptos ao Ensino II e Estágio II; 
l0.Ministrar o Estágio I e H com o objetivo de simular o mercado de 
produção, conforme projeto anexo;
~ 1l.Emitir Certificados de Conclusao de cursos aos participantes, conforme 
regimento interno do SENAI; 
12.0rientar tecnicamente os aprovados no Estágio II para aquisição dos 
equipamentos necessários ao início de atividades como autônomo ou empregador; 
l3.Identificar e treinar, em parceria com a ETF -SC e SESC, os instrutores
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dos cursos repassando-lhes a metodologia adequada às atividades de ensino 
aprendizagem e fornecer conhecimentos para que os mesmos exerçam o controle de 
qualidade nos estágios I e H. V 
DAS OBRIGAÇÕES DA UFSC 
Caberá a UFSC: 
1. Colaborar na busca de recursos e na implantação, na manutenção e na 
elevação da eficiência das atividades previstas no projeto anexo; 
2. Pesquisar em conjunto com a UDESC, o perfil do mercado - necessidades 
e tendências - e o perfil produtivo das comunidades atendidas pelo projeto, com o 
objetivo de subsidiar a definição da programação a ser desenvolvida em cada CPP; 
3. Realizar pesquisas demandadas pelo projeto, articulando-se com outras 
entidades conveniadas com essa atribuição; ' 
4. Participar da Educação Complementar, através de conteúdos específicos 
necessários à clientela-alvo, ao Conselho Deliberativo e à comunidade conforme 
programa de cada CPP;
' 
5. Participar do aprofundamento de conteúdos específicos, atentando para 
qualificação dos treinandos/candidatos à obtenção de financiamento com perspectiva à 
implantação de empreendimentos produtivos; 
6. Fomecer certificados de conclusão de curso conforme o regimento geral 
da UFSC; 
7. Desenvolver metodologia para envolvimento das comunidades-alvo do 
projeto CPP; 
8. Assessorar as comunidades beneficiadas pelo projeto CPP, na formação 
do Conselho Local, previsto no Capítulo IV, Art. 25 do seu Regimento Interno,
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articulando-se com as demais conveniadas com esta atribuição; 
9. Assessorar as comunidades atendidas pelo projeto CPP na formação e 
consolidação dos empreendimentos produtivos oriundos do projeto CPP; 
l0.Articular-se com as entidades conveniadas necessárias para 
recrutar e selecionar os candidatos atendendo aos requisitos previstos nos programas de 
profissionalização popular; 
l1.0rientar os treinandos aprovados no Estágio II quanto à obtenção de 
financiamento, recebimento de equipamento por doação e contrato de cessão em 
comodato para instalação de seus empreendimentos produtivos; 
l2.0rientar quanto à legalização dos empreendimentos produtivos oriundos 
dos CPP; 
13.Auxiliar a elaboração do projeto de viabilidade econômico-financeiro dos 
empreendimentos produtivos para os interessados do Estágio II; 
DAS OBRIGAÇÕES DA UDESC 
Caberá a UDESC: 
1. Pesquisar, em conjunto com a UFSC, o perfil do mercado - necessidades e 
tendências .- e o perfil produtivo das comunidades atendidas pelo projeto, com o objetivo 
de subsidiar a definição da programação a ser desenvolvida em cada CPP; 
2. Participar do ensino de conteúdos específicos necessários à clientela-alvo, 
ao Conselho Deliberativo e à comunidade conforme programa de CPP; 
3. Participar do aprofundamento dos conteúdos específicos atentando para 
qualificação do treinando-candidato à obtenção de financiamento com perspectiva à 
implantação de empreendimentos produtivos; 
4. Fornecer certificados de conclusão de curso conforme regimento da
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UDESC; 
5. Articular-se com entidades conveniadas necessárias para recrutar e 
selecionar os candidatos atendendo aos requisitos previstos nos programas de 
profissionalização popular; 
6. Orientar os treinandos no Estágio II quanto à obtenção de financiamento, 
recebimento de equipamentos para doação e contrato de cessão em comodato para 
instalação de seus empreendimentos produtivos; 
7. Participar na Educação Complementar, atentando para a qualificação do 
treinando candidato à obtenção de financiamento e com perspectiva de implantação de 
empreendimentos produtivos; 
8. Orientar quanto à legalização dos empreendimentos produtivos oriundos 
dos CPP; 
9. Elaborar o projeto de viabilidade econômico-financeíra dos 
empreendimentos produtivos para os interessados do Estágio II. 
DAS QBRIGAÇÕES DA SHD-s1NE 
Caberá à SHD-SINE: 
1. Articular com as entidades comunitárias e instituições governamentais, 
notadamente as que lhe tenham proximidade institucional e/ou de relação de cooperação 
técnico-financeira, visando a disponibilidade de espaços fisicos para a implantação e 
funcionamento dos CPP; 
2. Ministrar, nas áreas de sua competência, os conteúdos da Educação 
Complementar, conforme o programa dos CPP, acompanhando os treinandos candidatos 
ao mercado de trabalho; 
3. Viabilizar a alocação de recursos humanos correspondentes às atividades
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propostas no projeto anexo; 
4. Emitir Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), através do 
SINE-SC; 
5. Viabilizar a participação e a realização de feiras e eventos, para divulgar a 
produção comunitária; 
6. Promover a melhoria do nível organizacional da comunidade escolhida, 
através da criação e/ou ativação dos grupos organizados existentes, para que colaborem 
com a CPP, em conjunto com as demais conveniadas; 
7. Cooperar financeiramente nas pesquisas econômicas sobre o mercado de 
trabalho e de produção; 
8. Cooperar financeiramente nas pesquisas sobre emprego formal e informal 
na Grande Florianópolis;
' 
9. Incluir no plano de trabalho do SINE-SC para 1994 e anos subseqüentes,
~ a serem apresentados no Ministério do Trabalho, as açoes e atribuições previstas no 
projeto anexo e programas específicos inerentes a intermediação de mão-de-obra, 
atendimento ao seguro desemprego e à reciclagem profissional; 
lO.Articular com as entidades conveniadas necessárias para recrutar e 
selecionar os candidatos interessados e que atendam aos requisitos previstos nos 
programas de profissionalização popular; 
ll.Assessorar o Estágio II, conforme o projeto anexo. 
DAS OBRIGAÇÕES DA ETF-SC E DA FETESC 
Caberá a ETF-SC e a FETESC: 
1. Viabilizar a prática deste Convênio, tanto na operacionalização do projeto 
anexo como na administração da relação entre as entidades conveniadas através da
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FETESC que se colocará à disposição para coordenar e avaliar dentro da sua área de 
atuação cursos de profissionalização popular; 
2. Recrutar, selecionar e contratar os profissionais necessários mediante 0 
pagamento de salários, encargos sociais, fundo de rescisão e taxa de administração, que 
serão de responsabilidade da instituição que solicitar os serviços da ETF-SC; 
3. Colocar a experiência da ETF-SC atinente ao Serviço de Integração 
Escola-Empresa à disposição das entidades conveniadas para o gerenciamento das 
atividades de estágio; 
4. Participar, juntamente com as demais entidades conveniadas, da Educação 
Complementar conforme dispõe o projeto anexo;
H 
5. Fornecer certificados de conclusão de curso conforme os estatutos da 
ETF-SC; 
6. Identificar e treinar, em parceria com SENAI e SESC, os instrutores dos 
cursos repassando-lhes a metodologia adequada às atividades de ensino aprendizagem e 
fomecer conhecimentos para que os mesmos exerçam o controle de qualidade nos 
estágios I e II; 
7. Colaborar com o projeto nas transações que envolvam entrada ou saída de 
produto e serviços oriundos dos CPP.
H 
DAS OBRIGAÇÕES Do SESC 
Caberá ao SESC: 
1. Conceder até 5 (cinco) bolsas de estágio para alunos da UFSC e/ou 
UDESC com vistas a apoiar, com suporte técnico os programas dos CPP e Conselho 
Deliberativo do CPP; 
2. Participar, juntamente com as demais entidades conveniadas, do
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aprofundamento do conteúdo repassado no Ensino I e H e das ações de Nivelamento 
e Educação Complementar necessários para o alcance dos objetivos dos programas CPP; 
3. Participar da definição e organização dos programas dos CPP observando 
o perfil sócio-econômico da população alvo e perfil do mercado, necessidades e 
tendências; 
4. Colaborar na viabilização de feiras e/ou eventos com vistas a 
comercialização do produto e valorização do contexto cultural das comunidades 
envolvidas;
E 
5. Articular-se com a ETF-SC e SENAI, para recrutar e selecionar os 
candidatos a instrutores interessados e que atendam aos requisitos previstos nos 
programas de profissionalização popular e participar do treinamento.” (Convênio CPP, 
1994) 
Esse conjunto de atribuições que cabe a cada entidade pode ser resumido em
~ três (3) importantes fimções. Na verdade essas funçoes caracterizam a própria 
metodologia de trabalho do CPP: 
PESQUISA e ASSESSORAMENTO UDESC e UFSC 
ENSINO PROFISSIONALIZANTE SENAI, SESC, ETF SC 
EXECUÇÃO PMB, SHD-s11×1E e FETESC 
Verificando esse quadro, percebemos que a intenção do referido projeto vai 
além dos cursos oferecidos, fazendo-se necessária a Pesquisa como caminho para se 
chegar a uma metodologia mais adequada de trabalho com as comunidades de baixo 
poder aquisitivo. Conseqüentemente, os resultados dessa Pesquisa mostrarão como 
proceder no Ensino Profissionalizante para se chegar a Execução.
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Já vimos as funções que cabem à cada entidade no Convênio, mas queremos 
saber quais os motivos que levaram as entidades a assinar o Convênio, o que pensam a 
respeito do projeto e se há propostas das mesmas em relação ao CPP. Para obtermos 
essas respostas entrevistamos todas as sete (7) entidades conveniadas. As perguntas 
foram semi estruturadas e as mesmas para todas (anexo 1). 
O objetivo dessas entrevistas também é de dar voz aos sujeitos que 
participam do projeto CPP, mostrando assim, as falas dos mesmos que revelam seus 
pensares e agires em relação ao projeto em foco. 
Vejamos os motivos que levaram as entidades a participar do Convênio: 
“A SDF, antiga SHD foi convidada inicialmente para participar 
do projeto CPP, pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, em 
meados de 1994 na condição de parceira a fim de possibilitar 
o acesso do projeto CPP nos espaços físicos dos Conselhos 
Comunitários e Associações de moradores conveniados com este 
Órgão Estadual. ” . 
(MEDEIROS E RAITZ, representantes do SHD-SINE, 19/09/95) 
Percebemos que esta entidade se coloca na posição de parceira com uma 
proposição clara e fimdamental para viabilizar a participação comunitária nesse 
projeto, levando-o até os espaços comunitários. É importante esclarecer que a SHD- 
SINE, já participa do projeto desde 1993, sendo que apenas a nova direção da SDF 
como é chamada atualmente, iniciou em meados de 1994, na gestão do govemador 
Paulo Afonso (1994-1998). 
“Quando eu assumi a Unidade Especial para o Desenvolvimento 
da Pesquisa e extensão na E IF -SC, me foi repassado 0 Convênio
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CPP, sendo que na verdade não ficou muito claro, para mim, 
quais foram as motivações iniciais da instituição, entretanto é 
muito claro paraanova direção o interesse em executar uma 
série de trabalhos em comunidade e o CPP é um trabalho que 
tenta atingir uma série de comunidades carentes. ” 
(Mauro Sareta, representante da ETFSC, 18/09/95) 
Nessa fala entendemos que o trabalho comunitário é importante para essa 
entidade. O entrevistado deixa claro o interesse da instituição por trabalhos de caráter 
comunitário, e afirmando o que o mesmo disse, o CPP realmente pretende atingir as 
comunidades periféricas da Grande Florianópolis, portanto, 0 projeto oferece um vasto 
campo de trabalhos comunitários. 
“O que levou a UDESC a participar do Convênio foi a 
preocupação com a parte de profissionalização, já que os 
nossos cursos são todos praticamente cursos profissionais. E, 
essa é uma grande preocupação e uma forma de também 
fazer a extensão universitária, saindo um pouco de toda essa 
estrutura acadêmica que se tem. ” 
(Rogério Cancelier, representante da UDESC, 18/09/95) 
A extensão universitária é muito importante, tendo em vista que essas 
instituições “produzem conhecimentos”, e através da extensão esses conhecimentos são 
compartilhados com as comunidades. 
“No projeto CPP há atividades que são inerentes a atividade 
acadêmica, -que são atividades ligadasà pesquisa, ao ensino 
e à extensão. A UFSC viu esse convite como um grande desafio. 
Esse desafio está no fato de que amesma prepara muito bem
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perjis profissionais de nível superior, mas não tem nenhum 
domínio metodológico na educação profissionalizante popular. ” 
(Norberto Suhnel - representante da UFSC - 25/O9/95) 
Percebemos nessas palavras que a profissionalização popular é algo recente, 
é uma necessidade mostrada pela realidade que precisa ser pensada e é mesmo um 
desafio como foi colocado. Com a experiência do CPP verificamos que muito pouco se 
sabe sobre a profissionalização popular, até mesmo a instituição responsável em 
“produzir conhecimentos” declara que ainda não tem nenhum domínio nessa área, 
teoricamente existe muito pouca elaboração à respeito do tema. 
“O objetivo do SENAI em participar do Convênio seria prestar 
assistência junto ao CPP, já que o SENAI é uma entidade que tem 
experiência na área de qualificação profissional. Desta forma 
poderíamos prestar uma assistência melhor juntamente com a 
PMF e as demais entidades. ” 
(Gazola, representante do SENAI, 07/09/95) 
Sem dúvida o SENAI é uma entidade que pode contribuir muito com o 
CPP, como foi dito na entrevista, a entidade tem experiência no ensino 
profissionalizante podendo assim repassar seus conhecimentos para as demais entidades 
e juntas viabilizarem as ações que norteiam o CPP. 
“O objetivo do SESC no Convênio é integrar a ação para 
promover populações de baixa renda, como parte de seu 
compromisso social e na possibilidade de atingir famílias 
comerciárias por acreditar nas relações de parcerias. ” 
(Tânia - representante do SESC, 10/95)
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O compromisso social para promover as populações de baixa renda, aparece 
mais uma vez, indo ao encontro dos objetivos do CPP, para essa instituição esse é um 
dos seus compromissos sociais. A questão da parceria aparece novamente, mostrando 
ser um aspecto relevante no projeto. 
“A PA/IF não só articulou-se com entidades para criar 0 projeto 
CPP, como manteve-se até agora no Convênio, porque tem como 
objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico social do 
município, com o intuito de minimizar os desequilíbrios sociais, 
integrando as comunidades carentes à economia urbana. ” 
(Alcione de Castro - coordenadora do projeto CPP - 10/95) 
O papel da PMF nesse projeto é fundamental, já que o próprio projeto, como 
foi dito na entrevista é oriundo dessa instituição. Também é papel do município se 
preocupar com as questões sociais dessa natureza, portanto, o compromisso da PMF 
com o projeto é relevante para a continuidade do mesmo. 
Apesar do projeto em questão estar recheado de atribuições oriundas 
das entidades conveniadas, na prática, as dificuldades dessas instituições em se inteirarem 
~ ~ e até mesmo cumprir com as atribuiçoes previstas no Convênio sao evidentes. 
“A ETFSC tem participado muito pouco das reuniões, pela 
própria impossibilidade de sairmos daqui, estamos com acúmulo 
de serviço imenso, com problemas sérios de pessoal, temos o 
máximo interesse em participar, teríamos vontade de oferecer 
algo amais, mas está complicado, anossa dificuldade está em 
permanecer no projeto. ” (Sareta - representante da ETF SC)
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“Para a UDESC é um projeto válido mas não conseguimos ainda 
sensibilizar professores para que possam efetivamente trabalhar 
no projeto. Primeiro porque a grande parte dos nossos 
professores têm uma carga horária para ensino muito grande, 
não sobrando tempo para fazer extensão. ” 
(Cancelier - representante da UDESC) 
Podemos concluir dessas palavras, que falta um pouco de legitimidade das 
instituições para com o Convênio que foi celebrado pelas mesmas, falta compromisso 
com 0 que cada uma se propôs ao assiná-lo. Vejamos a ata da reunião do Conselho 
Deliberativo em dez (10) de novembro de 1994: a Coordenação do projeto observa “as 
dificuldades encontradas por cada entidade para realizar seus compromissos assumidos 
em Convênio. Verifica que atualmente a Prefeitura Municipal de Florianópolis vem 
assumindo a sua parte; o SENAI está sem tempo suficiente, a UFSC está priorizando a 
criação dos Conselhos Locais. Sugere para que as entidades se encontrem para 
avaliarem a continuidade do projeto.” 
O engajamento de todas as entidades conveniadas é fundamental para a 
viabilização das reflexões e ações referentes ao projeto em foco. 
Cada instituição avaliou o projeto sob a seguinte ótica: “A SDF considera a 
iniciativa social denominada “projeto CPP” positiva, uma vez que seus objetivos 
coadunam com as nossas diretrizes em relação à Geração de Emprego e Qualificação 
Profissional para as populações de baixo poder aquisitivo. ” 
ETFSC - “nós achamos que o projeto é muito interessante. ” 
(Sareta - representante da ETFSC) 
Para UDESC - “é um projeto válido. ” 
(Cancelier - representante da UDESC)
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UFSC - “Eu vejo que 0 projeto vive a contradição, de uma prática que 
vinha sendo feita, dentro de uma lógica, num direcionamento metodológico e uma 
outra perspectiva de atuação que é essa que a UFSC tem colocado, hoje está sendo 
mais compreendida e até aceita' pelo Conselho Deliberativo. Essa contradição existe 
porém é difícil para explicar. O projeto ele é realmente assim horas os caminhos estão 
se cruzando e horas não se cruzam. Hoje o que acontece é que o Conselho Deliberativo 
está aceitando essa metodologia que envolve a participação da comunidade, 
envolve uma pesquisa que é do perfil produtivo, que envolve uma preocupação com o 
empreendimento, então eu diria que o projeto deu um salto em termos de proposta, a 
nível operacional ele vive essa contradição. Então a nível de Conselho Deliberativo 
está se tendo essa sensibilidade na questão da participação comunitária. Uma questão 
que está também sendo olhada é a situação do setor informal, as instituições 
começaram a olhar para questão do trabalhador informal, se deram conta a partir do 
momento que os desafios se colocavam. ” 
(Simone - representante da UFSC) 
SENAI - “O CPP visa formar o aluno e colocá-lo no mercado de trabalho 
ou ajudá-lo a ser um empreendedor. Eu acho que o CPP, através da sua política, está 
mais engajado que o SENAI, pois o SENAI só forma, e o CPP quer formar um 
profissional ou um empreendedor. Mas, o CPP já existe há alguns anos e está com uma 
dificuldade grande para colocar essas pessoas no mercado de trabalho, ou então, em 
fazer com que esse pessoal forme sua empresa. O CPP» tem que pensar melhor na 
segunda etapa. Na primeira, acho que atingiu os objetivos, acho que o aluno está 
saindo com capacidade para desenvolver um bom trabalho na empresa ou para montar
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seu próprio negócio mas, a segunda parte está deixando a desejar e por isso o projeto 
tem que pensar melhor. ” (Gazola - representante do SENAI) 
O que 0 mesmo quis dizer é que o projeto está dando conta de 
profissionalizar as pessoas como faz o SENAI e ou SENAC, contudo a parte da 
produção não está dando o retorno esperado, talvez porque só agora é que se esteja 
pensando a esse respeito, ou seja, o que fazer com as pessoas que se formam no CPP. 
Simplesmente dar um certificado de conclusão do curso ou pensar em 
altemativas que tragam retomo financeiro para as mesmas, seja no mercado de trabalho, 
como empreendedor, ou formas de cooperativas, é o desafio que o projeto está 
enfrentando no momento e precisa ser encarado de frente. Na verdade essa situação 
sempre esteve presente no CPP, mas não tão acentuada como agora, essa circunstância é 
decorrente da forma como o CPP foi implantado e direcionado politicamente, 
acarretando sérios problemas na segunda etapa do projeto no que se refere a produção. 
SESC - “Os fatores que dificultaram a participação mais efetiva do SESC 
no projeto: a participação inexpressiva dos membros das instituições conveniadas, nas 
reuniões do Conselho Deliberativo, a não compreensão do conceito 
“Profissionalização Popular ”, ausência de vontade política nas ações das unidades, 
indefinição quanto ao Grupo de Produção e Regimento do Conselho Local, 
desconhecimento do perfil das comunidades/CPP e mercado, reuniões do Conselho 
Deliberativo - participação de todos os segmentos (representante Conselho Local e 
Grupo de Produção) defendemos fóruns diferenciados. ” (Tânia - representante do 
SESC). 
Os fatores levantados pelo SESC, que dificultaram sua participação no 
projeto, como a falta de participação de algumas entidades, bem como as dificuldades
\ 
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das entidades conveniadas de participarem efetivamente das reuniões do Conselho 
Deliberativo, foram também questões levantadas por algumas das instituições. 
Analisando o tema Profissionalização Popular, concluímos que a falta 
de compreensão do mesmo, deve~se ao fato desse assunto ser recente, e 
conseqüentemente sem elaboração teórica para fundamentá-lo. 
Quanto aos fóruns diferenciados, refere-se a participação dos representantes 
dos Conselhos Locais, somente nas reuniões do Conselho Deliberativo, quando o 
assunto lhes disser respeito. Essa questão foi brevemente discutida em um dos encontros 
do Conselho Deliberativo e um dos representantes do Conselho Local manifestou-se
~ dizendo que gostaria de participar de todas as reunioes do Conselho Deliberativo. 
P.M.F. - “A avaliação da P.1\×I.F. é que falta um maior acompanhamento 
social, psicológico e econômico ao Grupo de Produção do projeto CPP, como também 
maiores perspectivas quanto a obtenção de financiamento, para que os treínandos 
possam gerar seu próprio negócio. ” (Alcione - representante da PMF) 
O projeto, quando elaborado, até pensou em encaminhar as alunas para o 
mercado de trabalho ou apoiá-las na busca de financiamento para montarem seus 
próprios empreendimentos, no entanto essas duas altemativas não vêm dando certo. 
Agora esse é um dos problemas enfrentados pelo CPP, pois as mulheres mais antigas (as 
que estão desde o início do CPP) recusam-se a retirar-se do projeto sem uma solução 
que garanta a continuidade de seu traballio na área da costura industrial, não como mão- 
de-obra, pois muitas ofertas de trabalho vêm sendo recusadas pelas mesmas. Uma das 
integrantes do Grupo manifestou seu desejo da seguinte forma: “Eu ainda não saí do 
projeto porque sempre pensei em formar uma cooperativa. ”
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A questão da formação de uma cooperativa está sendo pensada e é um 
processo que está em andamento, entretanto as dificuldades de relacionamento 
entre as mulheres e o aspecto econômico são muito fortes. Como foi dito na entrevista 
que está sendo analisada falta acompanhamento psicológico e apoio na questão 
financeira dessas pessoas. Esse esforço para que o Grupo se consolide, deve ser do 
projeto como um todo, pois 0 objetivo do mesmo é aumentar a renda familiar, e para que 
isso aconteça é necessário, que as pessoas que fonnam o Conselho Deliberativo, 
compreendam seu objetivo principal. 
Vejamos o que alguns integrantes desse Conselho pensam a respeito dessas 
mulheres que estão desde o início no projeto: “As primeiras pessoas que se formaram 
estão até hoje nesse Grupo de Produção e não querem sair, estão lá com sua vaga 
garantida e não estão a fim de perder essa oportunidade. " (entrevista com o SENAI em 
09/95). A coordenação do projeto, em uma reunião no dia 02 de março de 1995, 
informou que o tempo de permanência do Gmpo de Produção estava previsto até o dia 
28 de fevereiro de 1995. O Grupo reuniu-se com o presidente do Conselho Deliberativo 
para que esse prazo fosse prolongado, mas a posição do mesmo foi de permanência da
~ decisao anterior. 
O que está em questão não é simplesmente ampliar ou não esse prazo. 
Segundo o presidente do Conselho, com o prolongamento do prazo se criaria uma 
situação de dependência ao invés de autonomia. É importante agora que se pense na 
segunda etapa, no que se refere àprodução; que o projeto CPP modifique realmente a 
situação sócio-econômica dessas pessoas, concretizando assim seu objetivo.
~ Quanto às proposições das instituiçoes conveniadas para o projeto CPP:
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“A SDF aguarda negociação do projeto CPP com a mesma, a fim de definir 
e articular formalmente as possibilidades e limitações, junto ao programa.” 
(representante da SHÚ-SINE, 19/09/95) 
“O que a ETF-SC pode, realmente, oferecer é o repasse de contratação de 
profissionais. Eventualmente, algum apoio em termos de preparação de instrutores, 
certificação, mais do que isso não temos condições. Sentimos também dificuldades em 
comparecer às reuniões, por serem muito longas. Acreditamos que este problema possa 
ser resolvido, agilizando-se as mesmas. ” (Sareta, 09/1995) 
“Segundo a UDESC, um grande problema enfrentado pelo CPP, é a 
questão da comercialização dos produtos fabricados pelo Grupo de Produção. Na 
nossa concepção, sería bom ter no CPP um Centro de Cadastramento de Profissionais 
oferecendo seus serviços, e o projeto faria essa mediação. ” (Cancelier, 09/1995) 
“A proposta que a UFSC tem para o CPP está centrada na 
organização produtiva popular. Como a população periférica urbana de baixa renda é 
capaz de se organizar produtivamente. Claro está que, para que essa proposta seja 
viável é necessário que se realize alguns estudos e algumas pesquisas. 
A primeira delas é sobre o potencial produtivo dessa comunidade. Antes, 
porém, de chegar nesse local tem que haver um procedimento metodológico de 
aproximação para que se possa, realmente, obter uma organização comunitária voltada 
a sua produção. Essa proposta tem uma etapa inicial metodológica de aproximação 
comunitária, levantamento do potencial produtivo e por fim a concretização desse 
levantamento em empreendimentos, ou cursos, ou ações. ” (Norberto Suhnel - UFSC) 
“Também há a preocupação com a organização política do setor informal, 
porque achamos que não é uma coisa bem, diretamente do projeto mas, vai acabar
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atingindo-o. Já estamos nos defiontando a nível de Conselho Deliberativo, com 
situações em que é preciso que haja posicionamento político, tanto do Conselho 
como até da própria comunidade, frente a situação do setor informal e suas 
peculiaridades. Essa é uma proposta, nós ainda não temos claro, mas é uma proposta 
de discutir a organização e representação do setor informal.” (Simone Machado - 
UFSC, 09/1995) 
“Uma das propostas que o SENAI tem é a diversificação dos cursos. 
Oferecer outros. Uma outra proposta é para que o projeto se empenhe mais na segunda 
parte, para que seus objetivos possam ser atingidos. Não adianta ficar só formando, 
isso o SENAI já faz e outras entidades também que só formam e colocam no 
mercado. E muitas dessas pessoas acabam em casa esquecendo-'se do que aprenderam 
pois falta-lhes apoio. ” (Gazola, 09/ 1995) 
“Para o SESC, é necessária a definição dos direitos e deveres dos 
treinandos, critérios para cada uma das etapas do curso (tempo e responsabilidade), 
efetiva participação das conveniadas, conhecimento do perfil dos treinandos do CPP, 
acompanhamento dos egressos e escoamento da produção, análise sócio-econômica 
dos treinandos durante o projeto (o que melhorou e em que proporção), fórum para 
debate com o Conselho Local quanto a sua função e forma de participação no 
Conselho Deliberativo, revisão do objeto e atribuições das conveniadas no projeto 
CPP, organização de mecanismos para acompanhamento das atribuições das 
conveniadas. ” (Tânia, 10/1995) › 
“A P.MFÍ sugere: maior conhecimento do projeto por parte dos dirigentes 
das entidades; maior vontade política, priorizando o trabalho social dando mais
z 
condições de trabalho e pessoal; maior conhecimento do mercado de trabalho no
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município; necessidade de adaptar cursos que atendam à população carente, conforme 
seu nível de instrução; acompanhamento de egressos e escoamento da produção; 
análise sócio-econômica dos treinandos durante 0 projeto @ara verificar sua 
melhora). ” (Alcione, 10/1995) 
Analisando as respostas proferidas pelos entrevistados percebemos que cada 
entidade tem a sua própria concepção do que seja o projeto CPP. As que estão mais 
efetivamente presentes nas discussões à respeito do mesmo, vêem o projeto, não apenas 
como um órgão que oferece cursos, mas que também está preocupado com a 
organização produtiva das pessoas para as quais ele está voltado. Trata-se de uma visão 
política ampla, com propostas que dão conta da realidade onde estivessem instalada 
unidade CPP. 
Por outro lado, verificamos que a visão de determinadas instituições 
conveniadas restringe-se apenas a parte operacional do mesmo. Talvez essa dificuldade 
seja em fiinção da falta de participação em virtude dos problemas enfrentados pelas 
instituições, já colocados anteriormente. 
1.4 A PARTICIPAÇÃO DA UFSC NO PROJETO CPP 
A Universidade Federal de Santa Catarina vem acompanhando o processo 
que originou o projeto CPP desde a Comissão Especial sobre Desemprego na 
Assembléia Legislativa, contribuindo através de dois Assessores conforme já citamos. 
Porém, durante a gestão de Edison Andrino, não havia nenhum vínculo formal entre a 
Universidade Federal de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Florianópolis, para o 
desenvolvimento desta idéia.
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~ Durante o mandato de Bulcao Viana, a UFSC contribuiu efetivamente 
através da pessoa de Ricardo L. Hoffinann, seu Assessor Econômico. Contudo, foi na 
gestão de Sérgio Grando que a contribuição foi maior, pois o Sr. Almir Quites, Assessor 
do prefeito, convidou a UFSC a participar desde a discussão até a elaboração do projeto 
CPP, como uma das entidades conveniadas. 
A participação da UFSC no projeto CPP deu-se através de sua política de 
extensão, “entendida como uma das funções básicas da Universidade, é a interação, 
sistematizada desta com a comunidade, através de mútua prestação de serviços, visando 
contribuir para o desenvolvimento dessa comunidade e dela buscar conhecimentos e 
experiência para avaliação e vitalização do ensino e da pesquisa” (RESOLUÇÃO n. 
44/CEPE/87) 
' Formalizado o convite para a UFSC participar do projeto CPP, o Reitor 
Antônio Diomário Queiroz designou seu Assessor, prof. Norberto Suhnel, para propor 
aos departamentos que estudassem e se manifestassem sobre as condições de como 
poderia ser essa participação. 
Um dos departamentos consultados foi o de Serviço Social. “A extensão no 
Curso de Serviço Social é entendida como “Serviço” que a Universidade presta à 
comunidade, ou seja, aplicação do conhecimento”. Tendo em vista as temáticas centrais 
que permeiam as práticas profissionais nos estágios acadêmicos, contemplando criança e 
adolescente, idoso, saúde, trabalho e Assistência Social e População foram criados 
“Núcleos de Estudos”. (Documento do Departamento do Serviço Social - UFSC, p. 4) 
O Núcleo de Estudos em Serviço Social e Organização Popular interessou- 
se pelo projeto em virtude do mesmo proporcionar um trabalho em comunidade. A 
pessoa designada para representar o referido Núcleo foi a Assistente Social Simone
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~ Matos Machado. Esta começou a participar de algumas reunioes promovidas pela 
Reitoria para discutir o envolvimento dos departamentos neste processo. Na 4° reunião 
realizada, Simone apresentou um esboço da metodologia que nortearia a atuação do 
Serviço Social no projeto CPP. Nessas reuniões também participaram outros 
Departamentos: Engenharia Sanitária, Engenharia Civil, Ciências Econômicas, 
Agronomia e o Diretor do CED. Estava forrnando-se uma equipe interdisciplinar. 
Nessa ocasião, o projeto CPP era, apenas, mais uma das atividades de 
Simone até que o Núcleo de Estudos em Serviço Social e Organização Popular 
tentou priorizar o projeto, passando a mesma a ter dedicação exclusiva. Para desenvolvê- 
lo, foi designada, em março de 1994, representante suplente da UFSC no Conselho 
Deliberativo do projeto CPP. 
Nas reuniões do Conselho Deliberativo ficava claro a posição da UFSC no 
que se referia a preocupação em se respeitar a cultura, das comunidades com as quais 
pretendia-se interagir. Esta preocupação iniciou um processo rico e ao mesmo tempo 
dificil, pois as entidades que compunham este Conselho tinham objetivos diferentes, não 
se falava em participação comunitária, havia medo e descrença quanto à capacidade 
dessas pessoas para quem o projeto fora criado. 
Uma das dificuldades encontradas intemamente na UFSC foi a constituição 
permanente da equipe interdisciplinar, pois eram os Departamentos de Ciências 
Econômicas e Serviço Social que demandavam com mais freqüência. 
No irrício de 1994, este grupo interdisciplinar nas pessoas de Norberto 
Suhnel, Simone Matos Machado, Armando Lisboa e duas estagiárias de economia Ana 
Lúcia e Maricília Volpato, participou das discussões sobre o Regimento Intemo do
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projeto CPP. A equipe analisou cláusula por cláusula, para não deixar perder-se a 
questão da participação e da democracia. 
Esse trabalho foi necessário e importante, pois o Regimento Intemo iria 
definir a ação do projeto. Na ocasião, na UFSC, já se pensava em uma estrutura a nível 
de comunidade, que a representasse no CPP. Na época ainda não se tinha claro 0 nome 
dessa instância representativa, que mais tarde chamou-se de Conselho Local. Esse 
documento deveria prever esse tipo de representatividade. A preocupação foi garantir o 
espaço para a formação desse Conselho Localw. 
Com a participação mais intensa do Serviço Social (UFSC), juntamente com 
representante titular professor Norberto Suhnel, junto ao Conselho Deliberativo do 
projeto percebeu-se que haveria pela frente um longo caminho a percorrer, tentando 
mostrar e propor ao Conselho Deliberativo uma metodologia de trabalho que envolvesse 
a comunidade na qual estivesse instalada unidade CPP. 
4. FONTE: Entrevista com a Assistente Social Simone Matos Machado, representante suplente da UFSC 
no Convênio CPP.
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CAPÍTULO 11- NÚCLEO DE ESTUDOS EM SEEVICO SOCIAL E ORGANIZAÇAO POPULAR E O CONVENIO CPP 
2.1 Mundo Informal do Trabalho 
Neste item pretendemos trazer reflexões, que apontem as proposições no 
campo da economia informal. Procuramos também entender as características e 
compreensões, segundo autores que trabalharam O tema mencionado. 
Nossa intenção não é a de nos aprofimdarmos no tema, e sim entendê-lo 
melhor, a fim de que possamos compreender a realidade sócio-econômica das pessoas 
atendidas pelo Centro de Profissionalização Popular - CPP. 
O setor informal da economia é um tema relevante para a realidade brasileira, 
tendo em vista que, o modelo econômico adotado no Brasil não está conseguindo 
oferecer uma vida digna para as pessoas, pois O mercado de trabalho não está 
absorvendo aimão-de-obra disponível. Com a automação e baixos salários, o número de 
desempregados está crescendo a cada ano. Para sobreviver esse contingente de pessoas 
busca saída no sistema informal. 
Segundo uma pesquisa realizadaö) pelo Núcleo de estudos em Serviço Social 
e Organização Popular com todos os moradores acima de quatorze (14) anos da 
comunidade Jardim Ilha Continente - Florianópolis, num total de trezentos e trinta (330) 
entrevistados, apenas cento e quarenta e quatro (144) estão empregados no mercado 
formal. Quarenta (40) estão desempregados, quarenta (40) fazendo biscate, trinta e dois 
(32) são autônomos, sessenta e oito (68) do lar e oito (8) aposentados. 
Podemos perceber que mais da metade dos entrevistados encontram-se fora 
5. Pesquisa sobre o Perfil Produtivo da Comunidade Jardim Ilha Continente - Florianópolis - junho de 
1995.
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do mercado de trabalho formal, conseqüentemente estão no informal, pois necessitam 
sobreviver. 
Segundo uma reportagem da revista Veja, de (6) seis de setembro de 
1995, (30) trinta milhões de brasileiros ganham dinheiro e produzem mais de (200) 
duzentos bilhões de dólares por ano na economia informal. Só em São Paulo há 
(250.000) duzentos e cinqüenta mil camelôs. 
Segundo a pesquisa de “emprego feita pela Fundação Seade e pelo Dieese na 
Grande São Paulo, o que aconteceu foi que as pessoas encontraram outras fonnas de 
ganhar dinheiro. O trabalho assalariado está perdendo importância e vem crescendo no 
Brasil a economia informal. Pelos dados do Seade havia, em Julho do ano passado 
(1994), na Grande São Paulo, 24 milhões de pessoas que trabalhavam sem registro ou 
como autônomos. Um ano depois, o número de trabalhadores sem registro cresceu 
7,2%. Enquanto os salários dos assalariados caiu 12,6%, os rendimentos de quem 
trabalha sem registro ou como autônomo cresceram 18,7%”. (Revista Veja, set. de 
1995). 
Podemos concluir, então, que o surgimento do setor em foco decorre do
~ setor da economia formal, o trabalho assalariado está perdendo a importância em funçao 
das baixas remunerações, crescendo assim, outras formas de ganhar dinheiro. 
Conforrne Valéria de Carvalhow) “o setor informal se desenvolve em fiànção
~ de uma forte concentraçao da força de trabalho nos centros urbanos. Daí o surgimento 
de formas alternativas de geração de renda frente à questão do desemprego e dos baixos 
salários. Situa-se como um conjunto de atividades econômicas de produção e ou 
comercialização de bens e serviços não tipicamente capitalistas, pois as relações 
6. Assessora do CEAS (Centro de Estudos e Ação Social).
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predominantes não são de assalariamento. Constata-se, no setor informal, uma 
forte presença de autônomos, e quando há compra e venda da força de trabalho essa 
relação social nao é juridicamente regulamentada.” Um exemplo para ilustrar essa 
compra e venda não legalizada é o caso vivido pelo Grupo de Produção do CPP.
~ Algumas integrantes prestam seus serviços para proprietários de facçoes, no entanto, 
não existe nenhum vínculo empregatício entre eles, conseqüentemente, o dono da facção 
não terá encargos sociais para com as mesmas. Essa situação tem caráter contraditório, 
de um lado representam oportunidades de trabalho, por outro lado, exploram a força de 
trabalho. 
Contudo, o setor informal não pode ser visto apenas como uma altemativa 
para as pessoas que se encontram fora do mercado formal. Vale ressaltar algumas 
questões que permeiam esse setor: questões de insalubridade do trabalho informal; tais 
como os baixos padrões de higiene, freqüente exposição às intempéries climáticas (sol e 
chuva), constante exposição a riscos por acidente e excessiva carga horária de trabalho. 
Segundo estudos realizados pela PREALC (Programa de Empresas para a 
América Latina e o Caribe) e OIT (Organização Intemacional do Trabalho) “a visão 
quanto ao setor informal se modificou, preconizando a importância do setor informal 
como gerador de empregos e renda, defendem a necessidade de haver políticas sociais de 
apoio a esse setor, pois “(...) será no seu interior que deverão ser resolvidas as tensões 
mais agudas decorrentes do processo de ajustamento da economia.” (CaWalho,1990, 
118) 
Estamos falando da importância de políticas públicas para o setor. Mas, que 
tipo de política realmente se quer ?
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Segundo uma proposição da Valéria Ladim de Carvalho, “as políticas de
~ desenvolvimento para o setor informal pressupõem uma reorientação do modelo 
econômico adotado pelo Estado e investimentos significativos no fator trabalho, 
alterando a correlação de forças do próprio Estado. Caracterizam-se como estratégias de 
desenvolvimento econômico e social, de maneira a mudar significativamente as 
condições de reprodução dos que se inserem no setor informal. Trata-se de implementar
~ 
políticas de proteçao para as atividades informais como linhas de créditos adequadas, 
políticas de apoio à comercialização, legislação tributária específica, assistência 
gerencial, entre outras. Numa perspectiva de desenvolvimento, não podem ser realizadas 
de forma desarticulada, nem em condições precárias a nível dos recursos que gerem e 
dos objetivos a que se propõem - aumentar a produtividade e rentabilidade, a oferta e a 
demanda dessas atividades.” (Carvalho, 1990, p. ll) 
O projeto CPP atualmente está se deparando com ausências de politicas 
públicas para esse fim, é justamente na segunda etapa do projeto que essa necessidade 
aparece, e alguns membros do Conselho Deliberativo já percebem essa debilidade, como 
podemos verificar através do seguinte relato:
i 
(..) 
“ T emos que incluir agora a preocupação com a 
organização política do setor informal que não aparece 
diretamente no projeto, mas vai acabar interferindo. A UFSC 
já está defrontando-se a nível de Conselho Deliberativo 
, 
com situações em que é preciso que haja um posicionamento 
político, tanto do Conselho como da própria comunidade, 
frente à situação do setor informal, devido às peculiaridades do 
mesmo. É uma proposta para discutirmos a organização e 
representação do setor informal nas políticas que atendem 0
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setor. ” (entrevista com representantes da UFSC no Convênio em 
O9/95) 
Esse tipo de discussão e reflexão é fundamental a nível de Conselho 
Deliberativo, pois o projeto atende pessoas de baixo poder aquisitivo, justamente os 
que se encontram no mercado informal. Essas discussões permitirão pensar em 
alternativas viáveis para a concretização dos objetivos do projeto CPP, ou seja, não 
apenas deter-se no ensino profissionalizante, mas pensar em como o mesmo poderá dar 
retomo financeiro para essas famílias. 
Conforme Maricília Volpato “o relatório da OIT organizou critérios onde se 
podia reconhecer o setor formal e informal da economia, através das seguintes 
características: 
SETOR FORMAL 
- Defronta-se com barreiras à entrada; 
- Depende de recursos extemos; 
- A propriedade do empreendimento é impessoal; 
- Opera em larga escala de produção; 
- Utiliza processos produtivos intensivos em capital e tecnologia modema; 
Mao-de-obra adquire qualificaçao requerida por meio da escolaridade formal; 
- Atua em mercado protegido através de tarifas, quotas, etc. 
SETOR INFORMAL 
- Há facilidade de entrada; 
- O porte de recursos é de origem doméstica; 
- A propriedade de empreendimento é individual ou familiar;
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- Opera em pequena escala de produção; 
- Os processos produtivos são intensivos em trabalho e a tecnologia é adaptada; 
- A mão-de-obra qualifica-se externamente ao sistema escolar formal; 
- Atua em mercados competitivos e não regulados. r 
Esses setores podem ser assim definidos: Formal é aquele que compreende as 
atividades econômicas organizadas onde “as unidades domésticas oferecem mão-de-obra 
ao sistema fonnal de produção e recebem em troca remuneração em moeda. Salário, 
sendo que a quantificação desse fluxos encontram-se na base da contabilidade nacional.” 
(Rezende, 1980, p. lll) 
Setor informal é oconjunto de atividades não organizadas: 
) por um lado, significa não-organizada em termos 
capitalistas em que se distingue a propriedade do trabalho e do 
capital e onde 0 salário não é a forma usual de remuneração do 
trabalho. Por outro lado, significa não organizada juridicamente 
no sentido de que inclui as empresas que, preenchendo a 
condição de serem capitalista no sentido que se acaba de 
mencionar, por serem demasiadamente pequenas não cumprem 
todas as obrigações legais referentes a legislação social, as 
leis do salário mínimo e etc. ” (Souza, 1989, p. 135) 
2.2 Serviço Social: Presença e desdobramentos no projeto CPP - (Saco Grande II)
~ Daremos continuidade a nossa descrição e reflexao sobre nossa experiência 
de estágio, tratando mais especificamente sobre as ações desenvolvidas através do 
Serviço Social junto à comunidade do Saco Grande H.
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Primeiramente, vamos refletir sobre qual concepção teórico-metodológica do 
Serviço Social que estamos tratando. Se é de uma prática assistencialista, que se 
preocupa apenas com o imediato, ou uma prática que visa garantir acesso aos direitos do 
cidadão através das políticas públicas, passando a vê-las não como simples beneficio que 
é repassado para a população em forma de favores govemamentais e sim como direito. 
Segundo Heloísa de Oliveira “o caráter assistencialista, não decorre da tarefa 
em si, mas da direção que o assistente social imprime à mesma. Quer dizer, o problema
~ nao está no objeto que se repassa, mas no “como” é repassado, no “como” a prática 
profissional se desenvolve. Assim é que não se nega a prática da assistência social, mas o 
assistencialismo, pela forma mecânica, individualista e alienante que caracteriza este tipo 
de ação”. 
É embasada nesta concepção da prática profissional que fomos construindo 
nossa atuação enquanto estagiária no projeto CPP. Nossa preocupação não foi apenas 
com “o fazer” Serviço Social, e sim, “como fazer”. Procurando sempre adequar a 
metodologia às situações que colocavam-se diante de nós. 
A prática de estágio deu-se em três instâncias: primeiro junto a equipe 
interdisciplinar da UFSC que atua no projeto CPP. Este grupo era composto por 
professores e estagiárias dos cursos de Serviço Social e Ciências Econômicas, 
Assistente Social e Assessor de políticas interinstitucionais da UFSC. 
O objetivo do grupo, além da troca de experiências, também foi o de estudar 
temas ligados à economia informal, fazer pesquisas de mercado e do perfil dos 
moradores das comunidades periféricas, para juntos encontrarem uma metodologia 
adequada para trabalhar as questões que iam surgindo no projeto, bem como, com as 
comunidades envolvidas no projeto CPP.
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Essas reflexões realizadas em conjunto contribuíram para compreendermos a 
realidade em que o Serviço Social pretendia se inserir. Percebemos que, a medida em que 
estudávamos determinado tema nossa compreensão sobre o projeto CPP alterava-se, 
pois conseqüentemente estávamos relacionando nossa prática vivenciada com o teórico 
que estava sendo refletido e construído. 
Não podemos deixar de ressaltar a relevância da experiência que foi o 
trabalho interdisciplinar através dessa equipe, lembrando o quanto é importante vários 
profissionais de áreas distintas ocuparem-se do mesmo objeto de trabalho. Claro que 
cada um dentro do seu conhecimento específico, contudo não esquecendo da troca de 
experiências profissionais. 
Um segundo momento da nossa prática foi no próprio projeto CPP, mais 
precisamente com o Conselho Deliberativo, composto por todas as representantes das 
entidades conveniadas.
_ 
Através dessas reuniões foi possível entender melhor o significado do 
projeto, pois, era naquele ambiente que eram discutidos os assuntos políticos e 
operacionais do mesmo. 
Constatamos, através desses encontros, que o referido projeto, somente 
contemplava a visão institucional, neste sentido, uma das questões quer se colocou para o 
Serviço Social foi a ausência de representantes das comunidades envolvidas no CPP. As 
discussões ficavam apenas a nível do Conselho Deliberativo, não havendo a participação 
de representantes comunitários. 
O Serviço Social, co-representante da UFSC no. Convênio, percebendo 
esta lacuna trabalhou na construção de uma metodologia de participação popular voltada
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aos objetivos do projeto CPP que, naquele momento, atingisse as pessoas que residissem 
nas comunidades Saco Grande II e Jardim Ilha Continentef 
Começou então um trabalho lento, mas necessário, por parte do Serviço 
Social tentando mostrar para o Conselho Deliberativo a importância de ouvirmos os 
sujeitos protagonistas do CPP. A princípio houve certa resistência por parte de alguns 
membros em relação a essa participação, sendo necessário várias discussões sobre este 
assunto.
' 
Após todo um trabalho cauteloso junto ao Conselho, conseguiu-se garantir a 
participação desses representantes previsto no Regimento Intemo do Conselho 
Deliberativo. Com isso chegamos a terceira etapa da prática vivenciada durante o 
estágio, ou seja, o trabalho com as comunidades envolvidas no projeto. 
Mesmo com duas comunidades envolvidas no projeto, vamos tratar apenas 
da comunidade Saco Grande II, por ter sido o espaço da nossa atuação durante o 
estágio. 
A intenção do trabalho com esta comunidade foi a de envolver a mesma nas 
discussões relacionadas ao projeto, incentivando-a a organizar-se politicamente para 
participar das discussões sobre o CPP. 
2.2.1 Características Gerais do bairro 
m0 bairro Saco Grande II, situa-se em uma área que estende-se desde 
as proximidades do Jornal “O Estado”, situado à margem direita (sentido Centro-Norte) 
da Rodovia Admar Gonzaga - SC - 401, até a “Cidade das Abelhas” ponto limite da rua 
7. Fonte: Diagnóstico Situacional em Saúde do bairro Saco Grande II, no Município de Florianópolis. 
Preliminar elaborada pelos mestrandos: Amaury Angelo Gonzaga, Antônio Wasni e Ivonete Buss, em 
dezembro de 1992.
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Virgílio Várzea, antiga estrada do Saco Grande, uma transversal da SC - 401. Incluem-se 
neste projeto os conjuntos habitacionais do Monte Verde e do Parque da Figueira. 
Historicamente, o bairro Saco Grande II, originou-se a partir da ocupação de 
migrantes de classes sociais mais abastadas financeiramente, que começaram a adquirir 
terrenos para moradia ou especulação imobiliária, principalmente nos bairros de Cacupé 
e Saco Grande, provocando assim a interiorização das antigas comunidades para as 
regiões das encostas, imediatamente adjacentes aos referidos bairros. Nos últimos anos, 
com a pauperização e expropriação de terras no interior do Estado de Santa Catarina e 
Paraná, um número muito grande de migrantes vêm se fixando nesta comunidade. 
A origem do nome Saco Grande, segundo alguns moradores, foi dado ao 
bairro em função do mangue, que desemboca no mar formando um desenho que lembra 
um saco.
' 
O bairro Saco Grande II, dispõe de um Centro de Saúde, duas fannácias, 
(uma que se localiza no conjunto habitacional Monte Verde e outra às margens da rua 
Virgílio Várzea); de uma creche, (Orlandina Cordeiro) que atende crianças de 3 meses a 
5 anos de idade e é mantida pela Prefeitura Municipal de Florianópolis e LBA. 
Anexo à creche funciona o Projeto Beija-Flor que recicla todo o lixo 
produzido no bairro Monte Verde. O bairro dispõe ainda de duas escolas: uma situada na 
Rua Virgílio Várzea, Escola Desdobrada Dionísio Maria da Costa, que oferece 1° e 2° 
grau e a Escola Básica Dilma Cabral de Oliveira que oferece além de 1° e 2° grau, curso 
pré-escolar e, está situada no conjunto habitacional Monte Verde.
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2.2.2 Características da População do bairro Saco Grande II 
PERCENTUAL DA POPULAÇÃO POR FAIXA ETÁRIA E s1‹:xO _ 1992<“> 
0 - 11 1,71 2,84 4,55 
1 _ 15 7,95 5,68 13,63 
5 - 15 15,91 14,20 30,11 
15 - 50 22,73 23,30 46,03 
+ DE 50 3,41 2,27 5,63 
5 1 ,71 TOTAL 48,29 ` 100 
8. Diagnóstico Situacional em Saúde do bairro Saco Grande II - Gonzaga, Wasni e Buss. 
Esta tabela permite constatar que neste bairro concentra-se o público alvo do 
projeto em análise, ou seja, 46,03% da população possuem a faixa etária de 15 a 50 
anos, exatamente os que, de alguma forma, estão no mercado de trabalho, seja ele formal 
ou não, precisando de algum tipo de apoio, seja na profissionalização ou após a mesma. 
QUANTO À EscOLA1uDA1›1‹:<°> 
V,-,M-1-_ z-z›z›z-z-z-z-z-z!!!!$!!!!Fz'z‹z-z-z-zz-1›z›z-z-z-z-z-z-zvz-z-z-,-,-1-z-z-zvzvz-z›.-z z-z-z-z~z-z-z-z.z-z-#1-zz-z z-z‹z~z-z- 
" vn na ' 
_ 15,79 Analfabetos 
72,18 1° Grau Incompleto 
6,77 1° Grau Completo 
2,25 2° Grau Incompleto 
3,01 2° Grau Completo 
9. Diagnóstico Situacional em Saúde do bairro Saco Grande Il - Gonzaga, Wasni e Buss. 
2 
Aqui podemos perceber um forte contigente com o primeiro grau 
incompleto. Em função dessa demanda é necessário que os cursos oferecidos pelo CPP 
venham ao encontro das necessidades dessas pessoas. Sendo assim é relevante que a
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metodologia dos cursos contemplem essa realidade e até mesmo pensem em suprir essas 
deficiências. 
EM RELAÇÃQ À MIGRAÇÃO” 
H ê-ê-s-ê-â~=-=v=-=-=-=~=vw---=.=.=-z‹«zé-ê-ê-ê-ê-s-ê-ê-â-z-5-5-5+;-z-z-z-â-â-z-z›z'â›:-: z-ê‹e›:-svê-ê›ê~ê-:-ê-ê-ê-ê-ê-ê-ê-ê-z-= .ê‹=-ê-
, 
..........z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z,zz.z.z.z,z.z.=.z.=.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z...=,z.-.z.z,z,z.z,z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.=.z.=,z .,z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.z.¡.5.5.;.¡.¡.¡.;.,.¡.;.¡.;,¿.;.;,;.;.;.z.z.5.5.;.5.¡.5.¡.¡.¡.¡.¡.¡.¡.¡.¡.-.¡.¡.¡.¡ ;.¿.¡.¿,¿.z zz.z z.z.z.z,-.,; 
5 1,4 * Florianópolis 
17,1 Oeste Catarinense 
5,7 Norte Catarinense 
8,6 Rio Grande do Sul 
11,4 Oeste do Paraná 
5,7 - Outros Estados 
10. Diagnóstico Situacional em Saúde do bairro Saco Grande II - Gonzaga, Wasni e Buss. 
' % Para o Serviço Social a investigação é um instrumento necessário Para poder 
determinar as ações a serem desenvolvidas. Por isso, a importância do perfil do público a 
ser atingido. Conhecendo os sujeitos com quem vamos trabalhar, ou seja, suas 
caracteristicas, poderemos então traçar as pautas de intervenção, dentro da realidade 
mostrada através da investigação. 
2.2.3 Surgimento do CPP no bairro Saco Grande II 
Segundo documento elaborado pela Secretaria da Saúde e Desenvolvimento 
Social, a iniciativa para a implantação do CPP, partiu de um levantamento feito pelo 
IPUF, o qual caracterizava o Saco Grande II, como uma comunidade carente. 
i “A origem do espaço fisico deu-se devido a Assessoria de Desenvolvimento 
Econômico, na época estar com um projeto de instalação de unidades comunitárias de 
produção e profissionalização (U CPP) e por este motivo, buscava áreas de concentração 
de pessoas carentes para tais instalações. Entretanto, algumas comunidades carentes 
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não possuíam espaço disponível, então a COMOSG (Conselho de Moradores do Saco 
Grande) cedeu o terreno para a construção da unidade, para que o projeto pudesse ser 
implantado no bairro. Este terreno havia sido doado pela COHAB em 1991, para que 
fosse construída uma área de lazer. A construção do prédio foi realizada pelo Ministério 
da Ação Social, através da AFLOV - Associação Florianopolitana de Voluntários”. 
Segundo Otacílio Costa, presidente do COMOSG na época das discussões e 
da implantação do projeto, a comunidade deu sua participação no processo através de 
reuniões promovidas pelo Conselho. Nesses encontros os moradores demonstraram 
interesse por vários cursos profissionalizantes, mas, em função do maquinário de costura 
industrial jáadquirido pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, o curso ministrado foi 
o de Costura Industrial. Apesar da implantação ter se dado em 1992, o primeiro curso 
foi iniciado somente em 18 de outubro de 1993, formando 19 alunas, o maior número 
delas foi da própria comunidade. Desde então várias outras turmas foram se formando. 
A seguir apresentaremos o perfil das alunas que freqüentaram o curso no 
CPP do Saco Grande II. 
2.2.4 Perfil das Alunas do CPP no bairro Saco Grande II(") 
Quanto às alunas da primeira turma: 
- A idade entre 15 e 55 anos; 
- Todas moravam no Saco Grande, com exceção de uma que morava no 
bairro Cacupé; 
- O grau de instrução variava entre 3° série primária e 2° Grau; 
11. Fonte: Arquivo do CPP do Saco Grande II.
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- A renda familiar era de 1 a 6 salários mínimos; 
- Plano de trabalho após o curso: 9 pessoas responderam que queriam 
trabalhar fora; 4 pessoas desejavam ser autônomas e 6 pessoas gostariam montar um 
negócio próprio. ' 
Quanto às alunas da 2” turma de Costura Industrial: 
- A idade entre 18 e 52 anos; 
- Todas moram no Saco Grande, apenas uma mora no Canto da Lagoa; 
- Quanto ao grau: de instrução 16 pessoas possuem o primário e apenas duas 
o secundário; 
- Quanto a renda familiar varia de 1 a 8 salários mínimos; 
- Plano de trabalho: 9 pessoas querem montar seu próprio negócio; 2 
trabalhar fora; 6 costurar para fora e 1 costurar para casa. 
Quanto às alunas da 3° turma de Costura Industrial: 
- A idade entre 16 e 57 anos; 
- 9 pessoas não moram na comunidade sendo que as demais sim; 
- O grau de instrução varia entre a 4° série do primário e superior; 
- Quanto à renda familiar varia de 1 a 10 salários mínimos; 
- Plano de trabalho após o curso: 6 pessoas querem costurar para casa; 7 
costurar para fora; 9 montar negócio próprio; 2 empregar-se; 3 serem autônomas e 3 não 
sabem.
A 
Quanto às alunas da 4” turma de Costura Industrial: 
- A idade entre 17 e 65 anos;
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- 9 pessoas não moram na comunidade, sendo que as demais sim; 
- O grau de instrução varia entre a 4” série do primário e 2° grau; 
- A renda familiar é de 1 a mais ou menos 20 salários mínimos; 
- Plano de trabalho após o curso: 3 querem costurar para fora; 2 aumentar a 
renda familiar; 1 trabalhar fora; 1 se aperfeiçoar em costura; as demais não responderam. 
Quanto às alunas da 5° tunna de Costura Industrial: 
- A idade entre 16 e 65 anos; 
- Seis pessoas não moram na comunidade, sendo que as demais sim;
~ O grau de instruçao varia entre o primário e o 3° grau (superior); 
- A renda familiar varia de 1 a 10 salários mínimos; 
- Plano de trabalho: 3 querem aumentar a renda familiar; 3 trabalhar para 
fora; 4 serem autônomas; 3 montar negócio próprio; 4 costurar para fora e 2 costurar 
para casa. 
Vale frisar que os quatro primeiros cursos atenderam a um total de 89 
alunos. O 5° curso está preparando mais 23 alunas. E a procura pelo curso de Costura 
Industrial no bairro ainda é grande. 
2.2.5 Formação do Conselho Local 
Sabemos que a participação é uma constante atitude que faz parte da vida de
~ todos nós. No contexto do presente estudo, a participaçao é vital enquanto construtora 
de espaços políticos por uma melhor qualidade de vida.
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participacíon seigniƒica que la gente intervenga 
estrechamente en los procesos económicos, sociales, culturalesy 
políticas que afectam a sua vidas. En alguns casos la gente puede 
yercer um control completo y directo sobre esos procesos; en 
otros casos, el control puede ser parcial o indirecto. Lo 
importante es que disponga de um acceso constante a la adopcían 
de decisiones y al poder. La participacíon en ese sentido es un 
elemento esencial del desarrollo humano. ” 
(PNDU - 1993, p. 25) 
Cada vez mais percebemos a necessidade da participação popular nas 
decisões políticas, tanto na comunidade, no município, quanto no próprio Estado. 
Pensando assim, o Serviço Social foi buscar a participação popular, fazendo 
com que a mesma se fizesse presente no projeto CPP. 
Nessa perspectiva, no âmbito do Conselho Deliberativo, a equipe 
interdisciplinar da Universidade Federal de Santa Catarina que atua junto ao CPP 
concluiu que a participação das comunidades envolvidas com o projeto CPP, poderia ser 
através de um Conselho Local, composto pelos próprios moradores. O objetivo do 
Conselho Local era representar a comunidade no projeto CPP participando das reuniões 
do Conselho Deliberativo, para debater e/ou sugerir propostas relacionadas ao projeto. A 
intenção também era que este Conselho Local começasse a pensar em alternativas de 
geração de renda para a própria comunidade, incentivando-a a organizar-se nesse 
sentido. 
Passou-se então a investir nessa formação, conforme será descrito a seguir. 
Mesmo tendo uma intenção clara quanto a formação desse Conselho, 
precisaríamos ter muita cautela na escolha de uma metodologia de abordagem 
comunitária.
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Constatamos que no referido bairro existem sete organizações comunitárias 
que se configuram da seguinte forma: 
- APROCOM - Associação de Moradores do Monte Verde; 
- CCMV - Conselho Comunitário do Monte Verde; 
Essas organizações estão situadas no Conjunto Habitacional Monte Verde. 
Na sede da APROCOM também funciona uma creche. 
- APROCRUZ - Associação de Moradores do Caminho da Cruz. 
- PARQUE DA FIGUEIRA - Associação de Moradores do Parque da 
Figueira. Localiza-se no Conjunto Habitacional Parque da Figueira. Esta Associação 
empresta parte de seu espaço fisico para o funcionamento de um programa de apoio 
escolar às crianças que vão à escola pela manhã, e recebem uma refeição no almoço e 
permanecem no Centro Comunitário para atividades complementares (tarefas, trabalhos 
manuais) com acompanhamento psico-pedagógico. Dispõe, ainda, de cursos de crochê, 
pintura e bordados para 32 crianças. O material para estas atividades é fornecido pela 
Prefeitura Municipal. 
- ALCOJOGUE - Associação de Moradores do loteamento João Gonzaga da 
Costa. Está situada próximo à “Cidade das Abelhas”. 
- AMSOL - Associação dos Moradores do Sol Nascente.. Situada no antigo 
Morro do Vino. Através da observação percebe-se que esta parte do Bairro Saco Grande 
II é uma das menos favorecidas, talvez por ser um local de dificil acesso. 
- COMOSG - Conselho de Moradores do Saco Grande. Está situada atrás do 
Posto de Saúde do respectivo bairro. Este Conselho foi criado em 1982, e passou a 
receber assessoria direta da Prefeitura Municipal de Florianópolis.
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Existem outros Grupos organizados no bairro como: Grupo de Mães, Grupo 
de Fitoterapias, assessorado pela Pastoral da Saúde, e Grupo de Produção do projeto 
CPP. 
Nossa preocupação, a princípio, era envolver todas essas organizações na 
formação do Conselho, inclusive os demais grupos informais existentes no bairro, ou 
seja, 0 objetivo era realmente atingir as diversidades dos grupos que existiam na 
comunidade. 
Nosso primeiro contato com esses representantes foi no dia 26 de maio de 
1994, numa reunião com objetivo de apresentar o projeto CPP para a comunidade, 
entretanto, apenas duas entidades se fizeram representar. A realidade desse primeiro 
contato nos mostrava que o nosso desafio estava exatamente em reunir todas as sete 
entidades. 
É importante esclarecer que a participação da estagiária de Serviço Social 
nas primeiras reuniões com a comunidade, se dava através da observação e elaboração 
de relatórios. Sendo somente após a formação da Comissão Provisória que mais tarde 
transformou-se em Conselho Local, que a mesma iniciou sua participação através das 
discussões nas reunioes. Nos primeiros encontros com a comunidade para a formação do 
Conselho Local, a PMF se fazia presente através de seus representantes juntamente com 
a equipe da UFSC. 
Começamos a nos indagar de como um bairro como Saco Grande II, que não 
é tão extenso, possuía tantas formas de organização. Talvez fosse em função de 
problemas políticos, pois, como sabemos esses tipos de representações comunitárias são 
vulneráveis a propósitos políticos, deixando um pouco de lado os interesses coletivos, e 
se permitindo ser um canal manipulador. Daí surgem novas organizações na busca de
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reivindicar e acessar aos seus direitos. Essa situação poderia causar alguns danos para a
~ própria populaçao, pois poderia haver ali uma organização forte com o objetivo de lutar 
pelos interesses de todo o bairro, e não essa dispersão de esforços cada um querendo o
~ melhor para si e nao pensando na coletividade. 
Mesmo pensando na dificuldade que seria reunir as organizações, marcamos 
um outro encontro para o dia 17 de junho de 1994, com a mesma pauta. E novamente 
somente duas entidades compareceram, no entanto, agora havia alguns moradores. A 
reunião foi bem interessante. Os presentes participaram bastante, criticaram também a 
forma como o projeto estava sendo conduzido e reivindicaram sua participação no CPP. 
Como podemos confirmar através dos seguintes relatos: 
Segundo o presidente do COMOSG 
“Nós só fomos procurados para resolver problemas fimcionais, 
mas fomos excluídos do Convênio. ” 
Conforme morador: 
“Os moradores não ficam sabendo do que acontece no CPP e nem 
o que é o CPP. ” 
Presidente do COMOSG 
“Agora que eu sei que a comunidade pode participar através 
desse Conselho Local estou mais à vontade.” (Relatório datado 
em 17/O6/94) 
~ ~ As discussoes iniciadas pelos moradores durante a reuniao, em relação a 
ausência da participação da comunidade conduziu o diálogo sobre 'a formação do
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Conselho Local. Esse segundo contato com os moradores foi bem proveitoso, os 
mesmos demonstraram uma certa indignação por não haver representantes comunitários
~ no projeto, abrindo espaço para a discussao, no sentido, de construir-se ou de viabilizar- 
se a participação da comunidade. 
Ficou encaminhado um próximo encontro com todas as Associações e
â 
Conselhos Comunitários, para formação do Conselho Local. Ficou assegurado também 
que todos saberiam do próximo encontro. Os encarregados de convidar as demais 
entidades que não estavam presentes foram os próprios moradores presentes naquela 
reunião. 
No encontro do dia 01 de setembro de 1994, estavam ausentes três 
entidades: Parque da Figueira, Conselho Monte Verde e ALCOJOGUE, e mais uma vez 
a formação do Conselho Local foi adiada para o dia O6 de setembro. A pessoa 
responsável pela mobilização foi o representante da Associação do Caminho da Cruz. 
Na reunião do dia 06 de setembro de 1994, compareceu a representante da 
ALCOJOGUE, que se manifestou dizendo não saber nada a respeito do CPP nem sobre 
o Conselho Local pois não havia participado das reuniões anteriores. Estavam ausentes 
três entidades: APROCOM, CCMV, COMOSG. Discutirnos também sobre a 
metodologia que estávamos utilizando para formar esse Conselho e concluímos que 
precisávamos modificá-la, já que não estávamos conseguindo atingir nossos objetivos. 
Sempre faltava alguma entidade, e quando compareciam tínhamos que explicar o que era 
o CPP e o que pretendia-se com o Conselho Local, uma vez que algumas Associações 
demonstraram não saber o que eles significavam. Isso estava dificultando a formaçao do 
Conselho Local.
64
~ Mudamos entao a estratégia para reunirmos as entidades. Resolvemos ir na 
sede de cada entidade explicar o que significava o projeto CPP, e posteriormente 
formaríamos o Conselho Local. 
A nossa ida em cada Associação não teve o retomo esperado. Algumas 
reuniões nem chegaram a acontecer. Umas porque foram desmarcadas, outras porque 
não compareceu ninguém da Associação. As que aconteceram foi com um número 
pequeno 'de pessoas. 
Constatamos que o desafio que estávamos enfrentando ao tentar que essas 
pessoas participassem das nossas reuniões, era o mesmo enfrentado pelas Associações, 
ou seja, elas existiam mais a comunidade não se fazia presente. 
Em outra reunião no dia 27 de setembro de 1994, compareceram três 
Associações: APROCRUZ, SOL NASCENTE e ALCOJOGUE, o objetivo era formar o 
Conselho Local entretanto os presentes decidiram adiar mais uma vez a formação, e 
resolveram marcar um outro encontro para o dia 05 de outubro de 1994, para formar, 
em princípio, uma Comissão Provisória. A Comissão era necessária naquele momento do 
projeto, pois no âmbito do Conselho Deliberativo encaminhavam-se questões 
relacionadas a avaliação do próprio projeto, daí, a importância da presença de 
representantes comunitários inseridos nesse contexto do CPP. 
A Comissão Provisória foi formada com as seguintes entidades: 
ALCOJOGUE, PARQUE DA FIGUEIRA, SOL NASCENTE e APROCOM. 
. A formação da Comissão Provisória, nesse dia, foi resultado de um processo 
lento e diñcil, tanto para o Conselho Deliberativo, quanto para a própria comunidade do 
Saco Grande II, haja vista que existem sete associações no mesmo bairro e todas com 
diferentes interesses, fator esse que mais retardou a formação do Conselho Local.
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Pretendíamos formar este Conselho com todas as Associações e Conselhos 
Comunitários, mas depois de várias tentativas resolvemos formá-lo com os que estavam 
participando, ou seja, com as quatro Associações de moradores que formavam a 
Comissão Provisória. 
Começamos juntos um trabalho de elaboração do Regimento Intemo do 
Conselho Local. Não foi levado nenhum modelo pronto e todos participaram da sua 
elaboração (anexo 3). 
As reuniões com o Conselho Local eram quinzenais quando escolhiam um 
membro para representá-los nas reuniões do Conselho Deliberativo. 
A experiência com esse Conselho Local não foi satisfatória em termos de 
representação no projeto CPP. As pessoas que compunham o Conselho Local estavam 
sempre desestimuladas, havia pouco interesse nas reuniões e não se avançava quanto a 
concepção do que realmente era o CPP. Talvez essa dificuldade fosse motivada pela 
sobrecarga de compromissos dessas pessoas, pois todas exerciam cargos dentro das 
organizações comunitárias (presidentes, vice-presidentes, secretários). Como altemativa 
pensamos envolver outros moradores que não fossem as lideranças dessas organizações 
e distribuir os encargos que a própria participação impunha. 
Algumas dessas representações comunitárias surgiram para defender e lutar 
por problemas imediatos que não estavam sendo resolvidos e até mesmo eram ignorados 
por outras Associações e Conselhos Comunitários já existentes no bairro. 
Como já dissemos antes, fazer as pessoas participarem é um processo dificil 
que requer muita habilidade do profissional de Serviço Social. Essas habilidades 
dependem da concepção teórico-metodológica adotada pelo profissional, sendo 
demandadas de acordo com a leitura da realidade que cada um faz.
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Um outro fator que dificultou o andamento do Conselho Local foi o forte 
cunho político-partidário existente nessas entidades comunitárias. Existem, nessas 
instâncias representativas, interesses político partidários muito fortes e divergentes que 
em detenninadas situações dificultam o relacionamento entre os membros do Conselho 
Local. 
A própria característica do bairro dificultou o nosso trabalho junto às 
organizações comunitárias, pois o bairro possui uma área extensa com alguns locais de 
dificil acesso. São mais ou menos 8.000 habitantes, o que também dificultou o trabalho 
de articulação entre as entidades comunitárias, exigindo inclusive visitas domiciliares 
para garantir um trabalho de qualidade junto a cada entidade do bairro Saco Grande II. 
Seria necessário uma equipe maior, com mais integrantes que se identificassem com esse 
tipo de atividade. 
Após avaliarmos o andamento do trabalho com o Conselho Local, 
resolvemos fazer uma reunião no dia 26 de abril de 1995, para uma avaliação em 
conjunto com os membros.
_ 
Concluímos, juntamente com os representantes do Conselho Local presentes 
nesse último encontro, que no momento seria melhor trabalhar com o Grupo de 
Produção, pois o mesmo necessitava de um assessoramento. Sendo assim, resolvemos 
suspender as reuniões com o Conselho e iniciamos um trabalho com o Grupo de 
Produção, estimulando~o a discutir, ele mesmo, suas necessidades junto com o Conselho 
que foi convidado a participar dessas reuniões. 
O papel desempenhado pelo Serviço Social junto deste Conselho foi de 
assessoramento. Um trabalho ,vinculado a uma proposta de educação para a 
democratização das relações e exercício da cidadania como possibilidade de
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transformação social. O Assistente Social, quando trabalha com grupos com essas 
características (com a intenção de transformação social através de uma prática 
pedagógica), pode-se dizer que é um intelectual orgânico, uma vez que: 
“Os intelectuais orgânicos são aqueles que se imiscuem na vida 
prática das massas e trabalham sobre o bom senso, 
procurando levar a consciência dispersa e fragmentária das 
massas ao nível de uma concepção de mundo coerente e 
homogêneo - Os intelectuais orgânicos são dirigentes e 
organizadores ” (Gramsci apud Mochcovitch, 1990, P.28). 
Assim, o Assistente Social que opta por uma prática coletiva e 
pedagógica, passa a instrumentalizar a população de modo que esta reflita e analise as 
suas condições de vida, visto que, deve ver o homem não como objeto, mas como 
sujeito, que busca soluções para seus problemas. 
Neste contexto, o Assistente Social, no seu papel de intelectual orgânico, 
contribui para formar uma consciência crítica, no sentido de que sejam percebidos os 
verdadeiros condicionantes do processo das desigualdades sociais em sua totalidade. A 
consciência manifestada possibilita buscar os mecanismos necessários para a 
transformação da realidade que oprime e exclui. 
A experiência do estágio foi relevante para o amadurecimento profissional. A 
prática nos coloca questões que somente podemos compreender através das reflexões, 
que por sua vez, definirão as ações a serem desenvolvidas pelo profissional. Sendo assim, 
é necessário termos claro o referencial teórico que estamos utilizando, como também 
seus limites, para que possamos avançar para as novas questões que estão surgindo.
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Da experiência vivenciada no decorrer do estágio, podemos citar algumas 
questões que se colocaram como fundamentais nesse percurso. Primeiro a participação 
enquanto forma de acesso aos espaços políticos a fim de garantir a inserção da 
população nestes espaços. Nessa perspectiva, principalmente, o profissional do Serviço 
Social deve estar atento ao seu papel junto a esta parcela da população excluída de 
participar das discussões que lhe dizem respeito. 
Um outro aspecto constatado, foi a relação interdisciplinar importante para a 
troca de saberes e compreensões de temáticas compartilhadas com outros profissionais.
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coNcLUsÃ0 
Neste Trabalho de Conclusão de Curso tentamos mostrar a experiência do 
projeto Centro de Profissionalização Popular - CPP, contextualizando sua história para 
entendermos sua dinâmica. 
Sabemos que projetos como este que abordamos não findarão com a 
pobreza, entretanto, para a realidade do país, são necessários projetos dessa natureza, 
que tenham compromisso com a organização sócio-econômica e política das 
comunidades periféricas. 
Concluímos que a questão do desemprego e sub-emprego se dá no cenário 
da relação trabalho/capital, portanto, para que essa temática seja modificada é necessário 
que saibamos enfrentá-la com suportes teórico-metodológicos adequados às novas 
questões colocadas pelo avanço tecnológico. 
Percebemos que alguns anos atrás, era necessário um esforço do profissional 
de Serviço Social nas suas relações interdisciplinares, a desmistificação do conceito 
sobre pessoas que se encontravam desempregadas, ou seja, associava-se os desempregos 
aos “preguiçosos”. Atualmente constatamos que esta visão está um pouco superada, pois 
este problema está para além dessa questão, tomou-se um problema estrutural e 
conjuntural decorrente do sistema capitalista no qual vivemos. 
Porém, essas novas questões relacionadas ao desemprego e sub-emprego 
podem apontar para outras perspectivas de trabalho de forma coletiva. Para tanto é 
necessário empenho tanto dos profissionais de Serviço Social nas suas relações 
interdisciplinares, como dos órgaos competentes e dos setores organizados da sociedade 
civil.
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Também é importante salientarmos que, a questão do mercado informal
~ nao está sendo analisada neste trabalho final como eliminador da pobreza, não dentro da 
ótica da atual conjuntura, pois existe uma relação de interdependência do setor em foco 
com o setor formal. Contudo a intenção é vê-lo, mesmo que equivocadamente, como 
altemativa para os excluídos do mercado de trabalho.
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SUGESTÕES 
Através das reflexões oriundas da prática do estágio curricular, elaboramos 
algumas sugestões. 
- É necessário que todas as entidades conveniadas que compõem o projeto CPP, 
compreendam-no na sua íntegra. 
- Reuniões com o Grupo de Produção no sentido de propiciar a participação do mesmo, 
para que o Grupo acompanhe a dinâmica do CPP. 
- A retomada dos trabalhos com o Conselho Local e Grupo de Produção do Saco 
Grande H, a fim de integrá-los às questões do projeto. 
- Seguir mantendo os trabalhos com as Associações de Moradores e/ou outras formas de 
organização comunitária com o intuito de envolver a comunidade no contexto do CPP. 
- Rever os procedimentos didático pedagógicos utilizados para explicar para as alunas 
que fazem curso no CPP e para aquelas que pretendem integrar-se ao Grupo de 
Produção, os aspectos que norteiam o mesmo, para que entendam seu objetivo. 
- Que a equipe interdisciplinar do projeto CPP da UFSC cuide, providencie a definição 
da situação institucional e organizacional do projeto na UFSC e lute pela infra-estrutura 
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ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA COM OS REPRESENTANTES DAS 
SETE ENTIDADES CONVENIADAS. 
1) O que levou a instituição a qual você representa a participar do convênio CPP? 
2) Qual a avaliação que a instituição faz atualmente do Projeto CPP? 
3) Com base nas atribuições que sua instituição assume no convênio quais são as suas 
propostas junto ao Projeto no momento. 
ENTREVISTA COM OTACÍLIO COSTA - PRESIDENTE DO COMOSG NA 
ÉPOCA DA IMPLANTAÇÃO Do UCPP. 
1) Quais os motivos que levaram a comunidade a querer a instalação do UCPP? 
2) Como os moradores do bairro participaram da implantação do UCPP? 
3) O interesse de implantar o Projeto UCPP noãbairro Saco Grande II, partiu da própria 
comunidade ou da Prefeitura Municipal de Florianópolis? 
4) Como você pensa atualmente o Projeto CPP, na comunidade? 
ENTREVISTA COM NORBERTO SUHNEL - ASSESSOR PARA POLÍTICAS 
INTERINSTITUCIONAIS DA UFSC 
1) Como se deu o Processo desde as discussões até a concretização do Projeto CPP?
2) Qual foi o envolvimento da UFSC nesse processo? 
ENTREVISTA COM A ASSISTENTE SOCIAL SIIVIONE MACHADO 
1) Como que o Serviço Social se envolveu no Projeto CPP? 
2) Qual a importância da articulação Pesquisa/Ensino/Extensão? 
ENTREVISTA COM FLÁVIO R. L. MAGAJEWSKI, PRESIDENTE DO 
CONSELHO DELIBERATIV O DO PROJETO CPP. 
1) Tendo o SEBRAE uma atuação fundamental na assessoria técnica do CPP até julho 
de 1994, o que fez o SEBRAE não participar da renovação do Convênio para o período 
95/96. 
ENTREVISTA COM O DIRETOR TÉCNICO DO SEBRAE-SC PAULO 
FERREIRA. 
1) Tendo o SEBRAE uma atuação fundamental na assessoria técnica do CPP até julho 
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_ » - -,_, _ , ,_ ~. f , 
apeiêas vinte e dois gäoi' conto da popušação do nmziisipio em coixstimida (ie mi;;;r'ai¬iÉ›:s. 
Hoje, eies já coiistitueiii a maioria. Cerca de oiâonta e cinco por como (35%) da iinigração 
É formada por desenipregados emeizlzuixesite carentes. Chogaiii à Flofiaâxópoiisz. 3 cada ano, 




u' 5. nl L _ .J ' ‹ . 
xnunicipio, agmpmn-se nos ahmi 46 boisäes de miséria, onde šfiveiil cerca (ie ir'-iiita por fz 
como (39%) doáê' habitantes :ia cidade. 'Sem aitfâr¬:iati'.fa para moradia, iilxfadein áreas 
piibíicíâs ou Wivacšizis para sobrevivfaiz A renda “per capita" (ie :im-'eiita por cento (90%) 
áosíaâ pefâsoâs é iiiferior a. um (01) f:oiázi'io míâzimo. (ifiadosiforziecicšos pola Assessoria :io 
DeseiwohfiinentoEcoi'iômico do Ikfíiiaiicípio de Fioi'i:mopoli~:./1993) » 
4 
Vítimas do sisteina 'vigente de clfssoiwolxfiixieiiio econôfiii-co, . a1ííâm1ei1Íe 




- a -diíicixldacše de âcwêssô ao ênlprcgo;
' 
~ a'pf'z:ca.r'šed.:âde ga-'ande ' oimfidâcše da põgmšâçãa de baixa fexxcša; 
« â âša fã ' _ 
` ' ` 
âzzzââeres, 
__êg:'‹¬fb§emas sacíais deste; 
~ 0 almxento cfesceníte da mão de obra não qnaiiíícaâša; 
« =p¡'›:‹š_=»iemas de <í=azâ¢f:¡x1pr'e_gc» agfavadøs país Íšiiía éš-3 ê‹;›11!ê=3säâê'zez1t‹:›s b-ésicas;
› 
-~ ze 1eâ1sí:âõ»'feg1xíââv zâãn .cosxdskente nom; a» r'e.a{i›cí:â.<íe sÓciø~econ‹5mícâ-1 ciestas 
ccffxlfúâêicšaéãas; ~ _
' 
~ a ;"f}›:ukšfà‹še de a‹:eäse› fainííias ~ p1'ê:fg1<¶nas §1r'õÍíf:sion:âiíz2zñies 
› '‹z‹:mve:f;ââ:i‹:›1›.ais fiz à›.n.;éš11Q.ex¬fi ñmção do .‹š'eV‹:1'év;=cifim g,›â'c‹;;;fâ@ssivo da ía-âxáa real; 
- af; z':1›:.›:'§uíd.oââ quz: :;1ão-tiveram êrhzzzzces .ás cínpregø, 
Q. O G1 rf. (1 
fi) mz '15 rf! if: E3 div na HQ' .ES ... fã ›. \-C3 M. ¬1> ea ~. É: =ã ¡fi! O na r rs: QQ =:.> 5"» ai. :D cb cr: 
5%* E2 
' Êmfeiixifa Í\'JÍunicš.paí áe Fiorianópoiis, Sama Catarifm, viszânfio co1r€s'ib1.1if 
írâxffâ ‹:¬= äzfzãzëzwõíviâiiefiíõ êüõizàxiíâõ âõciâi da ifzimícipio, prfiiše-sê â âífêsfâfzfõšafââ' 
;;f'zn§.;z-azxazâšš âše pz'oíÍissi0na}.izaç.ãø §›c›§›u§f‹â', esn §§arcf.í'ía ccún outras -.fntícšficšes agua. §:‹m*f 
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T1 ~ fC3~EšFÍ1`)í`É-' *CJ 
A 
Levm' às c.‹m1unida.des de baixa fenda um pregfmna de profissi0z›.a1ízação pzàm 








' Para alcaiiçar o objetivo do Íf":'ojetø, a Prefeiâuzfa conta com a giarcefia dw 
Ui' kn- 
*Í H: F-7» M. ›se¿f;uin€e _. dacšasi _ ~ .- 
` 
.. a .- 








En P' ,E2 IÍD GE ~- Pfaš3:fàt*ú.â'a -. rianégelis z`P1\JÊ 
02 ~ Si.-rsfiço Naciofia - prmldizalgenl Índusíriai *.šENAI~ 
(B - Universidade Federal de Santa Catarina 
V 
UÍTSC 
(14.-› U:'¿=.»fer>si<šaâie ão Estaâëa de Sama Catarina . 'UDESC 
-G5 ~ .šícfietaría do Estado de Desexwoãvimezzâo Sentia! 
V e :ía Famíšiâf' SETE . - SD53I*Í›'SINE 4 
(35 ~'- Eaztteía T›âi:nica Federal de Saràta Cata.rina/Funflaçšio 
~ fio ÍÊša.ši:1à:›_V'1Íécâ:icc›.‹ie Ešanta. Catafixla 
` .E"fFSC/FETESC 
“ iG? Ê¿‹âz'vš,ço So.c.iai.dc: Comfércio ' .SESC 
¬_fz . »,z×.>z..¬a-_¿-zzqzzgzzzzlá .¿-zzr'-5..,.é-'z. E-éêàtfz v - \,u1‹_=z_.zz.r wmv uu :nua šáš zé 
0 }?ro}_et‹;1 CPP é um programa. de profissionalização püpušvar' a ser executacio 
em com.11n`id.ades (ía baixa fenda do municipio de Flørianópolis, iilsftalado em prédios 
exiâhõfázês eu construídos para essa fim, articulando fecufsos humanos e. materiais min 
entidades comfeniafrãas e da própria comunidade, gb_ieíivam§o a fonnação pr‹:fissiona1 e a 
gefação de na-âiáa a indivíduos zxxaiores de 14 anc›s,*fconi`‹.:›1:211e Coffivênio 014/94.
Q
I 
`*Í›`I - FÉJUÍ{OG‹R1fLE»~íA ÍBO CI?? `
» 






a) §_Íg¿13gç_1§;o_D._z3Âä_Íggg§:j3¿g: composto por reprefâexltaâxtoyfâ (1 titular e 1 suplente) 
cíe «caía exxtidado convezâáadâ, e poa'-f'op1'e£=e11t:míes (1 Éituíoâf e. í'.suí:šof1€'‹a} dos Conseíšxos 
Loâ:âis.s.1:šsësnâfes mz; wzrmfzícíazšes iigadas ao Pzqfeto. É uma iüsiâzzcša éše .zzšeišbzaração 
poliíica e. ñiosâóitšco Frojeto. . 
` 





onde išízâxcíoxxâ o,Fro'_ieio CFP- Cada. commííà zàvo ošo Pío_ioto possui o seu 
Conselho Local, que elege um repr¬osenta11te para oompor o 'Conselho Doíibzzraüvo cão 
Yfojeto. - 








- c) LT_x._1§¿c§§¡g1g_s CEE: são esm1mâ'as`Íš.sicas «mãe são entecutacšoâf os p:'‹3,â~;r}2›fi1'â.s «tie 
-.‹ - - .~z 
iiãën *:_f.-.-.‹- =-.=-;-_:_-='-¬<.-.~=.- - cz ~ ---- g-~ Y 
_; 4 (Im izaíuxâbš 1¿..‹1§_z em yušl ui “I _ 
. A âías' Cí?? - 'Coafros são Ézoíísäšonašizâvçišân Êogrllíarfi 
_ 3 ~: ___€ '- A,_ _- ~ ~ -1 ~› ,_ 4 ` c, ,.__'__ __¡_ ___ zšš â'iâ'§§§2:ífš§¿Ê.'§£lê3 323353 2. fâãâäãfêf ë §fl`EüäE€- ~›f~1'í_.í"Kz¿<fi=. -#3 I:ëã§ 
z.... zw -. ,. .. ,z . -...~ -.`"'.”=..";š _. .- Í .›-,~... _ ...;;vx____-..-; 3.:-f* _ '‹=-, ^'-fr.-:* ~ r^:*^ »“'°f'“%?=* ':~.*:z?~.:^P*^:"¬ -'*-=ëF“" ':".fi':~-~~z›'=-›~- šfãzzfii '¬'...-52 »2.';...'.: ..._.-.~.z ::.:*:: *:z_~., ,_'f.*..-=.=!_-._=..:~_‹f_ “"_e«: :1_ -z›=›_›-z›1_ ___:,~_» ‹ ~ . _ ~««z_. .,-\=»‹-4'“:.-;r~ ...-:.=:z.......,,z¬... W..- 
íiomologação fio C‹:›ns›e.iho DeÍ.iboz'âtivo CPP. 
` A metozioiogia básica está fixndamexxtarša em teorias cox'âsiruti\fistao coerentes 
para capacitar aduitos e adošoscexlies ua obítzzf ronda adequada a pafâir de seu próprio 




. Requisitos pm: inscrição nos cufsosi 
-.ter icšíâdo szàioima de 14 anos; 
_
f 
- z'os.šdãf1'â'â comunidade. onde está instalado o C-?P ou prooxšsmidaâšesg 
- ezxüwagor o cornpsfogvaxlte de renda fàmiliar; 
' - apreoeiâíaâ* 3 carteira cše identidade ou certidão de nascimento. 
` À seleção será reaíizaàšrâ ‹šanc1o pr`im'i¿az'.ie às pessoas com menor ronda “pes-' 
capíia” e nloradofes da comunidade. 
' Àiém. dos cursos oferacidos, as ašjvidades do Nivelammto e Educação 
Convienxexxtznf -r'‹e.íz:¬;x‹íe111 d.e.sm1vo¡vef11os artizxiwzxntes, uma edncacão iníw.-gml, onde 3 l K L 
. ~ Q 
edu ão (ie fodutos/'servi ,oszfowanxzafâo do coovcfatwas bem estar soczal sem 1; X o. 
v1\fex1cxa.da.
1 
- Os pfcrgfzâzxlas se:'ão'áe.sz:nvoivioíos eawoivezxcšo sog1¡intzf-,s z=:i:êz;;›zâs:
_ 
} 
V-}i'N.'fš~EI'*~Í{}: na quaš os aêâmof; reoeboââa contoefa-âšos dosiízzados -â 
soszxvoívor a cr'ia*iivic§-nele e e anão-íxxšoíativa,voltados; sua capacidade. pfofissionaš. o'\ 
- 
man (9 
-- E§š`1`Á_Gl~í€}:» oíopa objetiva a simulação ams siíuações ão proâšoção e 
ssfviçoíâ, - aiufzo acooxpâošizâá-.o pos/ um sopenfisof «de pfoânto/'serxfiços .eêzefcita os 
coníeúnios míí:if;ír:1<.š»;‹s nf: -ê.11.íe:'ioâ~', do mfâino, nas condiç-övss de empreendedor o/ou 
fio âmošto oša CPP ou :za com 
IN _.. "43 «4 51'. to 
.. êz ... . Gr. na šm ft: 
` O Nívclarzonto e Educação Complementar so1'ão.oÍ`eâ'ecidos dufzmííe et 
de zefosíoo «3 osàágšo. - V . ' _ _ . I 
93 *cs .cz U1 
PW? EE §:« fz para que os ašunos tenlzââm coxzdšçšofê para o iflgresso êšo e 
'Y'-` J--z. - mí' F' -‹--~'~` -'~- -»~ -.--_›- Á fz .;¬.-.¬..›...` H. z... .fznfl z -»- 
_.[;_,L1škJ§_f¡¿dÕ \..›UI¡§PU:3iumiÍ.a¿. Ç v ¡uu¡ncuÍu u0 mlual O ãxbfl z t. C? "'°: CD fi ff. És flu 25
' 
E-1-, 5% If ii ii 'fo Oë fi: .‹ 
_ 
mo-moníofâo qua! siío min.is!~:~ados~ conteúdos básicos ne.cossáriof;_
1 f-‹.› ÍW 5 « CF.. Q! U7 GL, YÍTI fâifoâa ou šâzašíreêââxaonte iigaâãâfâ à zxamreza do como miniàfbtfado, Íoemcomo, cof
mziior abrangência, tais como: miações Íxunxzmas, noções de s:a.úáe ' 
` ` 








C3 Cá' ãü fl š ›-3: gy~ Ff! flä 'W 
:É -:_ Q r. \-~ _~^-:-'~ r~ -Ê: - ¬â~---‹:.- ..._~ ',,.,z.z :I-.._,_.Í›....,~«.. z-É»-= ==-.‹*~':$sz=.-.=z.¿*.'... =.-_-zz; .;¬_,~z›,z=@;n1z;z==1=€.':.-.fÊ;\«¬-1 <:¬:¬ firàzr.:-r--F .›f¡~'-\. 5;; zh: 2: 1=.fÃdQ.=*¿. ~.¡=:1 1íz¿.=_.‹'.*=ëš.ê.ë.v gé 5z'1«-fo?-z,.'~,-_ cz; z.-.-.zz v~v_:,.=~_.=.=.z;=~;~.›zz-.¬z-.fizz -¿z~‹_- =«.~_-,zz z.‹'à'i-.uz 
. « . 
cão trahaišxo como euxpregaãoâ ou parbiêriigâax "-io gzzzoo 
D-epošs dosíe estágio os mesmos poderão sor emrmninizacãos como exnpifegados ou 
ozzxpfe›¿m§o‹§o1'es. 
« Jšovaišação será coâxotante e tem por obje.ti'vo a voxííicação da aprexxciizagâm, 
o aproveitamento e ‹1esem'ol\›'ime:1'to do treiflan‹šo, bem como a apuração do renúšiixxofàto 
com vistas à promoção nas etapas ensino e estágio. _ - 
` 
_ 
Eo1todos`ospf'oces3os eo-strratégias de ação apiicados para a avaliação do 
aproveitanlonto os aspectos q1_1olítativos devo;-'ão se sobrepor aos q'na11titati\fos. 
(1) Ponto <§§:__vendg: local para comercialização dos bens procšuzidos polos 
grupos do pfociução iègados ao projeto, necessário à exocuoçí-io da etapa està@o.
IÍ 
âš rfzzsâêifšzzs do Cúnsešixníš')zêlibâra.tivc-; 
u 
_-iv) rezmiões de dšs‹:u,ssão.técnica, è:1czú'z1i1':§'zõ11c`šõ: » 
A 




- as a sefeszn hcmmãogaáas pela {Iox1se1'âoÍÍ§èIihêr'âtávc-;
' 
fc) x*'em-:iões cam as Ca Êãws 10 " das coâmxzêšdaáfes aivo de Pmjeâcf; 
fi) zzufsfis pføfissiúíiaiizzúxtes -a. â'x1íí1ä;~§*-'â'ââš.õs' uiiíâšaââes CPP, išez 
as fifisšzae 2 âsáàgfšâh. etapa de z.=.stf'à,gio Ó gâíuzucf passââ 3 imegrm' 0 gmpo de 
prøcšuçãø com a possibíiídzzde de produzir ntiíizando 0 maquinário da unidade e xferxder o 
p;ff<rciu.í:z:.:› na ponta» da vefzxda, f*eíf=.âs e «inicíâiivas da commiáaéíe local- . -- 
(vil (H '_‹n 
Ê! U2 C1) ¡_V\ sc.. li. 
Es rf) ~:^ Ê:
. 
ps 
Víí-~ G-Li l9“R®2€ÊÍ'i`Õ iëf* Fé? ==~š ííš ,,4 RW . O 
* f\ââo2:›3.1z;~›.‹;.Ão E orêcéâilxfxziflzçâío COMUNITÁMÀ 
- a~pro;@:šmzâçšø ñsica com comuniáaáe; 
- í.r_šmíâ_'šifš<`ié:::1zí:1Í-ix: de gnlgms ›: . ,az-'anças vzõrzfznâxitáfíâsg 
z Íá‹;še:-'szâzças zxozmiâzitàfi.-35 §›a.s':«â fãs Êfejeíø; 
- âsíixêâfâzie è. :ie Luczài; 
- assfâs;soramex1to na 1.?-Íabczfação do Reginxento interno cio Cøxlseiilo `i.mfxi; 
envcrivifmauto de 'Conselho Local ~ou sua coxmfâsão provisória :aa peãcguis-:a de caxnpo 








* I,EVfi.NTAlí›ííENTO E PROCESSAIR-ÍENTO DA PESQUISA DO PERFIL PRODUTIVO 
f DA COMUNÍDÀDE A - ' 
- møhilizçação e preparação dos meu - mmanos exíecutfsres da pesquisa. de campo; ' 
' - pesquisa de cmnpø a fseâr' ci-ese11vo.lvida›coz11 todos os filmadoras acima de 113 aims, 
uiíiizz-:M-n~-se de fofmuiáfiø próprio (anexo), através de visitas fic-rniciíiares; 
~ codificação das respostas :'zbezrtas;' 
- âšigitação dos dados da pesqx `~ ' 
-' e§e.bo:'ação do relatório finai oa põsquisa;
V 
- i‹3e.:1í.iíÊcaçà`{o das xlecessifišadas de formação proñssionai e necessidade de apoio a 
fêâ1\pfe›â¡1cšštxxza11tos produtivos. 






Ê* Â§.E*z7ÀÍ§?$ÍÍú*;fF¿Ê~TfG DAE €ÍOI=`.T}}ÍÇÕE;':`› DE ÍVÍElãC.A1Í`›`G_ÍF`{)§É.}ÊÉI!%l,.1šl 1'!`×\"I`(}fí'<I*~*.í.í§Ç(.V' 
- ai1á.ÉiÉ.=e áe fnaffúáõ mas cfâ€:fâg<:fiâs mãe V@§ôz'a/ízângffeaxââšimentos, a zxíveí lacaí -ff 
f›egi<>fiai. »_ 'A *_ .› _~ V p _ A- ^ 
,._. 
* FOIZl\/ÍÀÇAO EEMPI{EEI\TD}1í'IYi.NTOS - ~ 
- ááeâíiñcação «ñas curses mais áemzânàšadoff; efúu- â1¡1;§i*õõ:¡áiznz-.âiiõs â sârefzš 
ê‹:›â1soÊi‹šâdõs mx õz'ga§1šzâéšøs; 
› ` 
- eâ1xfcwI~.fš:x1Ve.nt‹¬› da Cíõnseiím Locai na eiabcfraçäfâ ão Éâfogfatzza da Unšâade;
9 
» asiiârâxšaçãø z~'ecm'sos cššrzgwâíxfeis à execução às Pfogmma., šmšušnáo :àqueles 
.ezzíšstêfrzíes na gvffézgflfša çozrzuníãúââie;
` 
- eríecnção 110 ?E*xogf:ma mm âvašiaçãn, supàvrvšsão ff. rõvisãõ coizsêtârâíe das f* . 
shj âtivfâ 
" 




fl! 'T5 *1 fi -: ,... 
F» P2 \f'› fi' 
~ zzu 
4-.-Q, ...'+.; .il ~›;_.'*::w.-af;-:-;.¬' z :-1 ‹.'. âš'-_ 'Si .:.â~`\‹-*š›¬‹g?~-':.'¡-'‹:'¡.`??: .à `-'__ *sé _=-r, 'u í,.z ' F- ^"~ - ‹-›-~-5.-=---.f .-=~-_-- .-,nz-.,z.¿==:š!§“i; Lu -- '4.,¬.¡'Í;.¿'§§~.}»3.§,ä.i*i¿'*š.`¬,.t~â€_~¿* šíii' lëzlâ '='.ä=s:s~;°›..f HQ à šf¢,\à:fl=2›1v 
A supervisão do Projeto será exercšáa pelo Conseihn Delibeâ~'aÍivo composto 
peías efitidades conveniadas e representação comunitária, presidido por um meinbro ešeíto 
dentre seus pafes. Cfúxnpete ao Conseiho aprovar U grøgfmzla de traballio de cada CPP às of 
pâfogfaxtxa de ação das enticšades conveniadas, àdaptaáos à cultura da ccúmmizršade 
seleciømáâ. - V - 
› O Com';eiho_i:1dicrú'á um Coofdénader que gzsrenzcizzrá os p:'o,g,rmn.as CPF, com 
atribuições especificas, enlpfânilaâ'-se-á em aãsegurar 0 -pâáfão CPP, obserwfaúäø 0 




*É f"-É FE ‹r‹=.f{ *sã ,WN wi ifl .¿`!`›. "' 4 .z 
- 
~ Gs â'ecurs‹›.í= mate:-í.?zis, Êzufnznos Ve finz-*ú;1‹:eims n.ecessários ao Pmjeto serão 
âz:+i?`ín..šcš‹::~s pelas entšdacies parceira; conforme a disíflbušçãø de atribuições previstas na 
Coâ1xfêzâ'âio 014/*Êš¿š. f 
C? Éãià rf.-HE Má F8* Ç.: >"Í.“* C: *'=f!i ÊZÍ « _ 1'Í`¬`€A" "¡... 
As eâltízfzëeâáõs g›âfc‹ei:'as âmvmoxfefão - ze aindzâ = 
âxeczââfêiâfizis para a izeg;âššza.çä<» da CFP' za sô%›r‹'-: afã questões ; 1e.nte.s " išzâçãc- 
51:. 
›_ :fz fz C7 
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ART.1o. 0 Conselho Local teve sua Comissão Provisório formada no dia 
O5/10/94. Objetivo garantir a participação e representacão do bairro 












Representantes da Associação de Moradores do Parque da Figueira; 
Representantes da Associação de Moradores do Loteamento João Gonza- 
ga da Costa; 
Representantes da Associação dos Sol Nascente; 
Representantes da Associação de Moradores do Monte Verde: 
Representantes do Grupo de Produção do Projeto CPP; 
Representantes dos Grupos de mães das comunidades envolvidas, do 
bairro Saco Grande II. 
Parágrafo 1o ~ As demais Entidades Comunitárias existentes no bairro 
Saco Grande II, poderão ser Membros do Conselho Local. desde que par- 
=t1cãpëm das reunioes. 
Parágrafo 2o. ~ Cada Entidade indicará três pessoas sendo: Um Titular, 
Primeiro Suplente e Segundo Suplente. 
Parágrafo 3o. ~ A representação deste, perante o Conselho Deliberativo 






ZT. 3o. Compete ao Conselho Local= 
) Representar o bairro Saco Grande II no Projeto CPP, participando 
das deliberações com direito à voz e voto no Conselho Deliberativo 
do Projeto CPP; 
) Deliberar, com base -nos levantamentos do Potencial _produtivo do 
bairro, as ações profissionalizantes necessários, inclusive estabe- 
V'lecendo prioridades; 
) Co~gerenciar (Planejar, aplicar, acompanhar, avaliar) as atividades 
do Projeto CPP no bairro; 
) Propor e deliberar sobre sugestões à este Regimento. 
CAPITUQO IV 
DAS REUNIÕES 
RT. 4o. ~ As reuniões serão quinzenais, das 20:00 às 21=OO horas. 
»RT. 5o. ~ Os locais das reuniões serão definidos em cada um dos en- 
contros, em forma de rodízio. W 
CAPITUQO V 
DAS DISPOSIÇÕES G§BAIS 
|RT. 6o. - Este regimento encontra~se em processo de elaboração, por* 
' tanto, sujeito a alterações em qualquer item aqui menciona- 
do.
\
